
 
INTRODUÇÃO 

 
Este Plano contempla as principais propostas do Candidato Dayvison do Posto e do Vice Carlos 
Klei, sendo respectivamente dos partidos MDB, PSB, PDS, Federação PT/PC do B e Federação 
PSDB e CIDADANIA, da coligação “JUNTOS RENOVANDO E CONSTRUINDO”, para a 
gestão municipal no período compreendido de 2025-2028.  
O plano, hora apresentado, explana o anseio de uma gestão comprometida com a população 
Mirinzalense.  
 
Este PROJETO DE GOVERNO tem um papel fundamental no processo de divulgação das diretrizes 
para implantação das políticas públicas que tem por fim ajudar a superar a escassez de recursos, 
enfrentar os problemas sociais que acentuam a exclusão do acesso a bens e serviços e 
desrespeitam os direitos mais elementares de cidadania. 
Nosso objetivo é colocar em prática cada projeto na intenção primordial e no interesse dos 
Munícipes de nossa Cidade. Estas propostas de políticas públicas; serão a linha mestra a ser 
seguida pela Gestão Deyvison do Posto/Carlos Klei de modo a ser um elo consolidador da 
democracia e na construção de uma sociedade justa e sustentável. 
Aqui estão contidas as principais diretrizes possíveis, que tornem mais democráticas e 
transparentes a formulação, decisão e implementação de políticas públicas, no intuito de otimizando 
os recursos públicos; diminuir as desigualdades sociais, ao mesmo tempo em que almejamos com 
essas ações “romper com certos vícios da política brasileira, como o clientelismo, a malversação 
dos recursos públicos e a corrupção. 
Em cada parte deste projeto, procuramos trazer as orientações de implantação, os principais atores 
envolvidos, informações sobre recursos necessários, algumas experiências, e as dificuldades que 
podem ser encontradas. 
A promoção dessas ações, deverá elevar o desenvolvimento local, não só do ponto de vista 
econômico e gerador de Empregos, mas também da sustentabilidade política, ambiental, cultural e 
a democratização do poder local.  
 
Os Projetos estão organizados em três temas principais:  
 
AÇÃO ADMINISTRATIVA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GOVERNO E SOCIEDADE. 
 
O nosso desafio é projetar um novo papel das ações públicas Municipais na construção de uma 
sociedade democrática e mais participativa, modificando-se as relações entre o público e privado, 
objetivando um maior benefício à nossa sociedade Municipal. 
 

 
ELABORAÇÃO DE PROJETO DE GOVERNO - GESTÃO DAYVISON DO POSTO 
E CARLOS KLEI - 2025/2028  
 
 

FORMA MACRO DAS PRINCIPAIS AÇÕES. 
 

 
Este projeto se estabelece em GRUPOS DE AÇÃO centrais de modo a uma melhor estruturação 
desses projetos que funcionaram como ELOS INTERLIGADOS para promover de modo sistemático 
uma rede de ações, e ao mesmo tempo individualizando sua aplicação em caráter mais efetivo. 



 
 

 
NÍVEIS DOS GRUPOS COM ATUAÇÃO DESMEMBRADA: 

 
AÇÃO ADMINISTRATIVA, DESENVOLVIMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 

 
 

PROPOSTAS DE GOVERNO 
 
As propostas serão apresentadas para cada uma das principais áreas de foco deste Plano de 
Governo, e consistem em um breve diagnóstico da área, as diretrizes, as metas e os projetos que a 
compõem.  
 
-  DIAGNÓSTICO: analisa os avanços observados na cidade e os principais desafios a serem 
enfrentados nos próximos anos para a área em tela.  
 
- DIRETRIZES: apresentam o desdobramento dos Objetivos Centrais do Governo para a  área em 
questão.  
 
- METAS: detalham os objetivos táticos a serem perseguidos em cada área alinhados com as 
diretrizes.  
 
-  PROJETOS: são as ações práticas que, em conjunto, permitirão atingir as metas. 
 
 
SISTEMISAÇÃO GERAL DAS IDÉIAS E DETALHAÇÃO DESSAS IDÉIAS. 
 
 
AÇÃO ADMINISTRATIVA 
 
Departamento Vinculado: Gabinete do Prefeito. 
 

 
- AVALIANDO A GESTÃO 
 

É IMPORTANTE AVALIAR CONSTANTEMENTE A GESTÃO, SOB O PONTO DE 
VISTA DA QUALIDADE DE VIDA E DO AVANÇO DA DEMOCRACIA. 
 
A redefinição de encargos entre a União, Estados e Municípios é uma das perspectivas de alteração 
na conjuntura política para os próximos anos. Ampliar-se-á a discussão sobre a transferência de 
responsabilidades e de recursos para os municípios. Esta transferência, no entanto, só trará efeitos 
positivos se os governos municipais puderem assumir suas funções com eficiência e eficácia. 
Reforça-se a importância de avaliar as gestões municipais também pelo fato de que os atuais 
mandatos já alcançaram a metade de sua duração e não sobra muito tempo para redefinir rumos. 
Também não há como adiar a implantação de pontos do programa de governo que até agora sequer 
foram tocados. 
 
SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
 



A avaliação deve ser um procedimento regular. É importante fazer um esforço maior anualmente e 
no fim do governo, mas devem ser adotados mecanismos de avaliação constante, permitindo, 
inclusive, a comparação entre diferentes momentos do governo ou entre a gestão presente e as 
anteriores. 
Para garantir um mínimo de eficácia ao trabalho, é preciso adotar um sistema de avaliação. Isto não 
significa realizar um processo de avaliação longo, custoso e burocrático. Significa definir claramente 
as responsabilidades, os participantes, as etapas, os instrumentos de avaliação, as fontes de 
informações e os procedimentos para sua análise. 
A escolha do método de avaliação depende das características do município e da gestão. Qualquer 
que seja o método adotado, alguns pontos são obrigatórios em um governo preocupado com a 
consolidação da cidadania 
 
participação popular e dos funcionários, critérios objetivos de análise, integração entre uma 
avaliação global da gestão e as diversas avaliações setoriais, preocupação com o avanço dos 
direitos sociais e políticos e divulgação pública dos resultados. 
A discussão da avaliação com a população deve ser usada como um importante subsídio para o 
debate de prioridades e metas para o futuro. Quando possível, a avaliação deve se integrar aos 
instrumentos de participação popular da gestão, especialmente o processo de elaboração 
participativa do orçamento. A apresentação e discussão da avaliação com a população permite o 
contato direto com ela, mas é trabalhosa. 
O uso de pesquisas de opinião é uma forma válida de identificação da opinião popular e, portanto, 
de entender os impactos das ações do governo junto à sociedade. Não se pode realizar uma 
pesquisa sem critérios técnicos específicos, o que normalmente exige a contratação de 
especialistas. 
O método de avaliação adotado deve prever a integração entre uma avaliação global da gestão e 
avaliações setoriais. 
Cada área deve realizar seu próprio processo, para que as ações possam ser avaliadas de forma 
aprofundada. 
A avaliação global, no entanto, não pode ser apenas a soma das avaliações setoriais. Nela devem-
se avaliar as ações, posturas e valores comuns a todos os setores; o cumprimento das diretrizes do 
programa de governo; a relação do governo municipal com a sociedade e sua preocupação com o 
avanço dos direitos sociais e políticos. 
 
A AVALIAÇÃO DEVE SER OBJETIVA 
 
Quanto mais objetiva for a avaliação, mais úteis e legítimos tendem a ser seus resultados. A 
avaliação deve ser feita pela confrontação das ações desenvolvidas com o programa de governo, 
as aspirações da sociedade e com indicadores objetivos definidos tecnicamente, à luz de critérios 
de análise que privilegiem os impactos sociais e políticos. Fazer uma avaliação baseada em 
impressões ou opiniões particulares não só impede que se veja a realidade como pode fornecer 
uma visão distorcida dos resultados da ação da prefeitura. Os erros podem ser entendidos como 
acertos; em vez de corrigi-los, eles são reforçados e seus danos são ampliados. 
A objetividade da avaliação depende das informações disponíveis. Se as informações não forem 
confiáveis, a avaliação terá sua eficácia comprometida e perderá legitimidade. 
Devem-se prever formas de garantir a consistência das informações, não deixando espaço para 
dúvidas. A prefeitura deve se estruturar para recolher informações relevantes. O registro das ações 
realizadas, de seus custos e impactos é indispensável, pois a avaliação deve ser integrada às ações 
de planejamento. O ideal é dispor de um Sistema de Informações para o Planejamento, composto 
por subsistemas sob a responsabilidade de cada secretaria, interligados entre si. 



O método adotado também influi na objetividade da avaliação. Ele deve considerar aspectos 
subjetivos e análises políticas. Mas é preciso dispor também de dados quantificados, que expressem 
em números os resultados das ações do governo municipal. Estas informações numéricas devem 
ser indicadores da gestão. É possível compará-los com os de outros municípios, com os de outros 
períodos ou com padrões técnicos pré-definidos. 
 
INDICADORES 
 
Os indicadores podem ser simples ou compostos. Os indicadores simples normalmente são 
autoexplicativos:  
Descrevem imediatamente um determinado aspecto da realidade no aumento de preços de vários 
produtos). Estes indicadores agrupam, em um único número, vários indicadores simples, 
estabelecendo algum tipo de média entre eles. Para isso, é preciso definir uma forma de 
ponderação, ou seja, dizer que os indicadores terão importância diferenciada (“peso”) para a 
determinação do resultado. 
Para a avaliação da gestão, indicadores compostos são importantes porque permitem fazer 
comparações globais da situação do município e do desempenho da gestão. 
Pode-se, por exemplo, construir um “Índice de Qualidade de Vida do Município” (veja DICAS 
Medindo a Qualidade de Vida), incorporando variáveis referentes à saúde, transportes, educação, 
meio ambiente, renda, entre outras.  
Calculando-se este índice para vários anos, pode-se analisar sua evolução ao longo do tempo e, 
portanto, avaliar como evoluiu a qualidade de vida dos cidadãos (inclusive comparando a posição 
da gestão em curso com a de gestões anteriores).  
Também é possível construir indicadores de eficácia da gestão (que meçam o quanto as ações da 
prefeitura influenciaram a qualidade de vida na cidade) ou indicadores de eficiência da gestão (que 
avaliem se o governo está utilizando os recursos disponíveis da melhor forma possível). 
Para a determinação dos indicadores (simples e compostos) que serão utilizados no processo de 
avaliação, é importante levar em conta a possibilidade de obter dados confiáveis para apurá-los e 
sua capacidade de fornecer informações realmente relevantes.  
Na definição dos indicadores simples, é recomendável adotar aqueles já consagrados, como 
mortalidade infantil, IPK (índice de passageiros transportados por quilômetro), percentual de 
reprovações na rede escolar, entre outros). A adoção de indicadores compostos exige um trabalho 
mais sofisticado, onde é recomendável o auxílio de especialistas. 
A avaliação não pode ser reduzida ao uso de indicadores. É mais difícil, mas não menos importante, 
avaliar os avanços democráticos da gestão (que não podem ser medidos pelos indicadores de 
qualidade de vida e infraestrutura social): a expansão dos direitos civis e políticos. 
 
DIVULGAÇÃO 
 
Dentro de suas possibilidades, a prefeitura deve divulgar os resultados da avaliação de forma clara 
e facilmente compreensível para a população. É preciso superar a tendência de ignorar as 
deficiências da administração.  
Avaliações e opiniões contraditórias devem ser registradas e explicitadas. O governo pode se 
antecipar, divulgando as críticas existentes e sua versão para os fatos, estimulando o debate sobre 
a gestão. (número de leitos hospitalares implantados, por exemplo) ou apresentam uma relação 
entre situações ou ações (como a relação entre o número de matrículas no 2º grau sobre número 
de matrículas no 1º grau). São excelentes para realizar avaliações setoriais e para a avaliação de 
cumprimento de pontos do programa de governo, permitindo conclusões rápidas e objetivas (por 
exemplo, se o governo se comprometer a ampliar o número de domicílios servidos por coleta de lixo 
e este se reduz, a avaliação da eficácia das ações neste setor é óbvia).  



- Indicadores compostos - são aqueles que apresentam de forma sintética um conjunto de 
aspectos da realidade (por exemplo, o índice de inflação é um indicador que sintetiza 
 
- CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
A FORMAÇÃO DE CONSÓRCIOS EM SAÚDE EVITA A SUBUTILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E RECURSOS HUMANOS DE CADA MUNICÍPIO E MELHORA O ATENDIMENTO AO CIDADÃO, 
QUE NÃO PRECISA SE DESLOCAR PARA CENTROS MAIORES PARA SER ATENDIDO. 
 
O processo de municipalização da saúde tem requerido maior atuação do poder local, cabendo aos 
municípios o planejamento e a gestão do atendimento à saúde. Entretanto, o poder municipal 
enfrenta dificuldades que, muitas vezes, não podem ser resolvidas com a ação de uma prefeitura 
isoladamente. O SUS (Sistema Único de Saúde), criado em 1988, promove a autonomia dos 
municípios na gestão da saúde, porém, como não há verbas fixas destinadas ao SUS, os repasses 
dependem do fluxo de caixa do Ministério, o que dificulta o planejamento das ações. Além disso, o 
SUS paga principalmente por serviços prestados. Como os grandes centros urbanos geralmente 
têm mais equipamentos de atendimento à saúde, pacientes do interior são enviados aos centros 
urbanos, que recebem o respectivo pagamento, inibindo o destino de recursos para os pequenos 
municípios. O atendimento especializado necessita de investimentos que seriam muito vultosos para 
uma prefeitura sendo que, na maioria das vezes, o equipamento seria subutilizado. Por exemplo, 
não é razoável que um município de 20 mil habitantes invista num centro cirúrgico altamente 
especializado em cardiologia. 
Problemas dessa ordem podem ser resolvidos pela união dos municípios em um sistema de 
consórcio, no qual os municípios atuam conjuntamente no atendimento à saúde da população. 
Os consórcios intermunicipais de saúde permitem racionalizar o uso dos recursos, como 
equipamentos, recursos humanos e instalações hospitalares, evitando ociosidade do equipamento 
público para atendimento à saúde. 
A formação de consórcios intermunicipais de saúde precisa de embasamento jurídico, devendo 
estar prevista na Lei Orgânica da Saúde, lei federal 8080/90 (artigos 7º, 10º e 18º) e pela lei federal 
8142 (artigo 3º). 
 
OBJETIVOS 
 
O Consórcio da região, pode reunir todos ou em parte, os 5 municípios da região ocidental do Estado 
do Maranhão - Mirinzal, Central do Maranhão, Porto Rico do maranhão, Cedral, Guimarães, 
Cururupu, podendo se estender a Serrano do Maranhão, Bacuri e Apicum-Açu. 
Atendendo aproximadamente 86 mil habitantes da região, atuando basicamente no aumento e na 
capacidade de prestação de serviços de saúde da região. 
Se faz necessário ao consórcio iniciar o processo de planejamento integrado de ações regionais, de 
acordo com os dados epidemiológicos relevantes e em consonância com os recursos humanos e 
materiais existentes na região. 
A partir dessas informações devem ser determinadas as prioridades de investimentos, planejadas 
as ações de saúde para a região, definido o fluxo de pacientes, a capacidade de atendimento e o 
planejamento dos gastos de recursos do SUS para os serviços prestados em regime de consórcio. 
É importante instituir a câmara de compensação entre os municípios, pois é por meio dela que se 
efetua a equalização dos gastos em função do fluxo de pacientes. 
Além de elaborar projetos com os recursos existentes, o consórcio também planeja os recursos 
materiais e humanos que ainda não existem na região, mas que são importantes para atender às 
necessidades de saúde dos cidadãos. Cabe à direção do consórcio buscar financiamento junto aos 



municípios consorciados, à Secretaria do Estado de Saúde, ao Ministério da Saúde e às agências 
nacionais ou internacionais. 
 
IMPLANTAÇÃO 
 
É imperativo na constituição do Consórcio da Região Ocidental, a utilização do Hospital Nossa 
Senhora da Vitória em regime de consórcio. O primeiro passo para a formação do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde deve ser a reunião dos prefeitos dos municípios da região. Decidida a 
formação da parceria, é elaborado um projeto de lei que instituiu a participação dos municípios no 
Consórcio, sendo submetido às respectivas Câmaras Municipais. Nesse projeto de lei fica prevista 
a autorização da Câmara para que o município destine uma verba para a manutenção da estrutura 
administrativa do Consórcio: 2% do FPM (Fundo de Participação dos Municípios). 
Após a aprovação do projeto pelas Câmaras Municipais, define-se o estatuto do consórcio, que 
instituiu as regras de participação dos consorciados. O estatuto deve ser submetido à aprovação de 
todos os prefeitos das cidades consorciadas. Nessa etapa, a cidade-sede, o presidente, o vice-
presidente e o secretário geral do Consórcio serão definidos. Posteriormente, registra-se sua 
fundação em ata, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão e dos municípios envolvidos. 
A partir desse momento, ficara constituída como associação civil, de direito privado, sem fins 
lucrativos, que deverá ser registrada no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Mirinzal, 
a cidade-sede. Assim, solicita-se junto à Receita Federal de Pinheiro o número do CNPJ e o alvará 
de localização da prefeitura. 
Encerrado o processo de constituição da entidade jurídica do Consórcio, serão criadas as instâncias 
de deliberação e controle das atividades do Consórcio: Conselho de Prefeitos, Conselho Curador, 
Conselho Fiscal e Diretoria Administrativa. 
 
FUNCIONAMENTO 
 
O Consórcio aqui proposto visa se organizar de forma a especializar os municípios em determinadas 
áreas do atendimento médico. A proposta é formar um “conglomerado de atendimento regional”. 
A prestação do serviço de saúde ao cidadão é realizada de acordo com sua complexidade: o 
atendimento básico é local, ficando mais próximo do usuário. Por exemplo, serviços de vacinação 
são oferecidos em todos os municípios; já os serviços mais complexos distribuem-se pela região, 
havendo, em determinados municípios, centros de atendimento especializados.  
Os consórcios são responsáveis pelo atendimento especializado, internações hospital e por exames 
complementares.  
A Santa Casa, vinculado à vários municípios da região, localizado na cidade de Cururupu, é o 
hospital de referência. São prestados alguns serviços médicos de modo talvez precário e sem 
atender a certas especialidades que afligem os municípios próximos, levando estes a ter que buscar 
esses atendimentos na capital do Estado. 
Na região inexistem uma Clínica Oftalmológica, um Centro de Atendimento à Saúde da Mulher, uma 
Clínica Psiquiátrica (Núcleo de Atenção Psicossocial), uma Clínica Cardiológica, responsável por 
exames complementares e especializados, uma Clínica Dermatológica; dentre outras 
especialidades a ser inseridas no programa de modo a atender em consenso dos participantes 
essas inclusões. 
O Serviço de Hemodiálise o único existente mais próximo e localiza-se em Pinheiro. 
A vantagem de distribuir os equipamentos de saúde entre os vários municípios é que se pode criar 
centros de especialização. Além disso, a descentralização dos equipamentos evita a concentração 
do fluxo de pacientes e dos recursos do SUS em um único município. 
O encaminhamento para o serviço especializado é feito pelo serviço básico, havendo articulação 
entre ambos. 



O usuário dirige-se à Secretaria Municipal de Saúde da sua cidade, onde sua consulta é marcada 
por telefone pela central informatizada de marcação de consultas, localizada na cidade-sede. 
 
GESTÃO 
 
A gestão do Consórcio é feita por três conselhos (conselho de prefeitos, conselho de secretários de 
saúde e conselho fiscal) e uma diretoria administrativa, responsável pelas questões financeiras e 
jurídicas. 
A instituição do Consórcio como associação civil, de direito privado, sem fins lucrativos e com 
registro no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da cidade-sede, assegura, em grande 
parte, a continuidade do programa de uma gestão para outra. 
A participação da população, representada pelos Conselhos Municipais de Saúde, também contribui 
para a continuidade do programa, sendo um mecanismo de controle sobre os serviços prestados. 
Devem ser observadas, no Consórcio uma pesquisa das potencialidades e necessidades dos 
municípios que o integram. A pesquisa será conduzida pelos secretários municipais de saúde, 
contando com a assistência da Fundação Nacional de Saúde e da Superintendência Regional de 
Saúde do Estado do Maranhão. 
A expansão dos serviços prestados pelo consórcio será planejada de acordo com as potencialidades 
de cada município: disposição de equipamentos de saúde, formação dos recursos humanos locais, 
sistema viário, costumes locais, organização comunitária do município. 
Muitas vezes, surgem dificuldades quanto ao acordo político entre municípios. A obtenção de 
consenso entre os diversos representantes dos municípios para a constituição do estatuto pode ser 
demorada. Nesse caso, é necessário que haja habilidade política para conduzir o planejamento 
que promova o desenvolvimento da região, cuidando da equalização dos custos e benefícios entre 
os municípios consorciados.  
A definição de verbas municipais para a formação e manutenção do consórcio pode ser uma outra. 
fonte de conflitos. Ela poderá ser sanada por meio de acordos e de um planejamento que explicite 
compromissos e ganhos. 
Também é importante evitar que o município com maior influência política tenha vantagens na 
obtenção de financiamento e de construção de equipamentos de saúde. 

 
A participação da população, representada pelos Conselhos Municipais de Saúde, também contribui 
para a continuidade do programa, sendo um mecanismo de controle sobre os serviços prestados. 
 
RESULTADOS 
 
O Consórcio deve atender aproximadamente 86 mil habitantes da região. 
A atuação do Consórcio deve ser pontual, buscando aumentar a capacidade de prestação de 
serviços de saúde da região. A formação do consórcio viabilizará a atração de recursos, tanto 
financeiros como humanos, para os pequenos municípios consorciados, pois aumentou o número 
de atendimentos médicos. 
Como os hospitais dos consórcios atendem a um número muito grande de usuários, recebem 
recursos do SUS, que efetua pagamentos principalmente em função da quantidade de serviços 
prestados. Dessa forma, evita-se a concentração de verbas do SUS em determinados centros 
urbanos, e a prestação de serviços de saúde nos pequenos municípios pode se desenvolver e ser 
ampliada. 
A especialização dos centros médicos permite atender todos os habitantes de uma determinada 
região, utiliza-se ao máximo a capacidade de atendimento deste centro médico, reduzindo sua 
ociosidade. Quanto à aquisição de produtos para as clínicas especializadas, também pode-se 
conseguir uma economia de 10 a 15%, na medida em que as compras são feitas no atacado. 



A melhor utilização dos recursos permite à prefeitura complementar os salários e, assim, atrair mão-
de-obra mais especializada e qualificada. Na medida em que a formação de consórcios aumenta a 
quantidade de serviços prestados pelos profissionais da área médica, é possível elevar os seus 
rendimentos. 
O usuário é atendido na própria região, evitando-se, com isso, a prática de enviar pacientes 
residentes no interior para os grandes centros urbanos para que tenham acesso a equipamentos de 
saúde adequados e modernos. 
Promove-se a melhoria do atendimento e o acesso às modernas tecnologias. 
Busca-se, a formulação do planejamento integrado da região pela pesquisa dos dados 
epidemiológicos e das possibilidades de especialização da prestação de serviços de saúde de 
outros municípios do consórcio. O objetivo é o estabelecimento de estratégias de ação articuladas 
entre os municípios consorciados. 
Com um planejamento adequado, é possível estabelecer metas de desempenho, com indicadores 
dos resultados alcançados a partir dos recursos investidos. O estabelecimento de metas e 
indicadores de resultados representa um passo muito importante no controle e fiscalização da 
gestão da saúde. 
Quando o planejamento orçamentário é feito em conjunto, há maior facilidade no procedimento. 
Além disso, o planejamento integrado permite a troca de experiências administrativas e científicas, 
evita a concorrência regional entre funcionários por melhores salários, permitindo a padronização 
da política de pessoal e o treinamento integrado dos recursos humanos.  
 
- AÇÃO INTEGRADA NOS BOLSÕES DE POBRESA URBANA 
 

- Ação Integrada nos Bolsões de Pobreza Urbanos – Procurar identificar esse público em nosso 
município e tentar integrar junto a outros PROGRAMAS MUNICIPAIS. 
 
- PREFEITURA NA RUA 
 
OBJETIVA UMA MELHOR INTERAÇÃO ENTRE O PODER EXECUTIVO, LEGISLATIVO E A 
POPULAÇÃO – LIDERANÇAS COMUNITÁRIAS E DOS BAIRROS. 
 
O “Prefeitura na Rua” tem o objetivo de deixar comunidade, prefeito, vice-prefeito e secretários mais 
próximos. Através de atendimentos quinzenais, o projeto procura facilitar a resolução de problemas 
da população junto ao Poder Público. Nas reuniões, a comunidade pode levar reclamações e 
sugestões diretamente às autoridades municipais e receber uma resposta para diversos 
questionamentos. 
 
Serão estimuladas ações visando a aproximação das visões, problemas, ideias e soluções advindo 
dos diversos setores da População Municipal. De posse dessas informações o poder Executivo terá 
um verdadeiro mapa da situação de seus Munícipes, podendo com isso obter resultados positivos 
mais rápido e principalmente atendendo aquilo de mais importante para cada setor, comunidade e 
ou rua; de modo a efetivação das soluções prioritariamente ensejadas nesses encontros. 
 
A periodicidade dessas reuniões depois de devidamente implantadas será de 20 em 20 dias. Para 
sua implantação deverão ser catalogados todas as lideranças dos diversos setores da População 
com a participação de no máximo 3 pessoas de cada setor. Isso posto; cada setor se reunira 
individualmente para elaboração de suas pautas, situações etc., a serem analisadas quando das 
reuniões do PREFEITURA NA RUA.  
As informações oferecidas devem ser as que poderão, ainda que de forma indireta, influenciar 
processos e ações do Município, melhorando assim a tomada de decisões.  



Nas reuniões haverá 3 pessoas da Administração para auxiliar ao Gestor, Secretários e demais 
pessoas envolvidas. 
 
- MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE PRÓPRIOS 
 
A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E DESCENTRALIZADA DE PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, 
ENVOLVENDO OS FUNCIONÁRIOS E USUÁRIOS, AJUDA A ECONOMIZAR RECURSOS E A 
MELHORAR A SEGURANÇA. 
 
É comum nas cidades brasileiras encontrar prédios usados pelos serviços – creches, escolas, 
postos de saúde etc. – em péssimo estado de conservação, mal iluminados, sem a infraestrutura 
física necessária para o desempenho das tarefas para as quais existem. Quando aparece alguma 
falha ou deficiência, elas são “sanadas” pelos próprios funcionários que trabalham na unidade, 
muitas vezes com materiais totalmente inadequados, com o intuito de ter uma solução provisória. 
Mas estas “soluções” acabam por se tornar definitivas pela acomodação de todos os envolvidos. O 
acúmulo destas “soluções” cria ambientes ruins para o trabalho e chegam a afetar a segurança dos 
funcionários da unidade e dos usuários. De modo geral, as prefeituras tendem a adotar um sistema 
de manutenção predial de emergência, corrigindo os problemas na medida em que aparecem. Mas 
uma alternativa a este sistema é a manutenção preventiva que procura evitar a ocorrência de falha. 
O sistema preventivo permite à prefeitura atender melhor a população e, ao mesmo tempo, 
economizar recursos.  
 
PREVENÇÃO  
 
Prevenir é planejar e executar ações com antecedência, por isto a manutenção preventiva exige um 
plano de ação dirigido para evitar a ocorrência de falhas. Deve ser baseado em critérios de 
racionalidade administrativa e discernimento político, atendendo as necessidades e exigências da 
comunidade. Este tipo de manutenção exige um calendário de ações elaborado a partir de dados 
técnicos sobre a durabilidade dos equipamentos e materiais (tinta de pintura externa e interna, vida 
útil de lâmpadas, revisões periódicas de equipamentos de acordo com o recomendado pelos 
fabricantes etc.).  
A partir destes dados é possível prevenir, um número grande de falhas, gerando maior eficiência no 
uso dos prédios e melhorando o serviço que nele é oferecido. Além disto, torna mais racional e 
econômico o processo de compras necessárias à manutenção, pois possibilita planejar os estoques 
dos almoxarifados e efetuar as compras sem os adicionais de urgência. Usualmente, a manutenção 
dos próprios de um município está a cargo do setor usuário do prédio, a quem cabe mantê-lo em 
funcionamento. 
 
A unidade especializada é acionada quando o serviço se torna mais complexo. Como as equipes 
de manutenção específicas estão, em geral, ligadas a uma secretaria de administração ou de 
serviços, costuma ocorrer duplicidade de partes de equipes e de partes de almoxarifados, além de 
uma demora considerável entre a detecção da falha e a sua correção, gerando as “soluções 
provisórias”.  
A centralização, no entanto, é uma questão secundária diante da necessidade de planejar as ações 
no tempo e no espaço.  
É imprescindível que o município disponha de equipes que façam revisões, consertos e limpezas 
periódicas nos prédios e nos equipamentos públicos, independentemente da existência de falhas, 
apropriando verbas e efetuando licitações para compra de materiais ajustadas ao calendário de 
manutenção e mantendo os almoxarifados com controle de estoques de acordo com este mesmo 
calendário.  



Teremos ajustado ao tamanho do nosso município, a amplitude dos serviços prestados, para que a 
manutenção preventiva deva ser dividida em regiões territoriais (comunidades), especialidades 
(como hidráulica, elétrica etc.) e setores (como saúde, educação etc.).  
Para a realidade de nosso município, a centralização trará os melhores resultados por permitir 
economia de escala.  
Os itens de emergência, como lâmpadas, retentores de torneiras e outros de pequeno valor e 
simplicidade de manutenção devem permanecer sempre no nível administrativo da unidade, 
havendo para isto o plano de almoxarifado da unidade pública, devendo ser elaborado segundo o 
mesmo princípio da manutenção geral e acompanhado da respectiva verba mínima.  
Para que funcione, a parte normativa e fiscal do sistema de manutenção deve ser centralizada e a 
parte operacional e financeira deve ser descentralizada, permitindo uma operação uniforme em 
procedimentos e resultados e agilidade na resposta às demandas de emergência ou mínimas.  
Esta parte normativa e fiscal centralizada constitui o núcleo de monitoramento geral do sistema, 
atuando por meio de verificação mensurável de resultados e emissão de normas que melhorem 
continuamente estes resultados.  
 
OS ENVOLVIDOS  
 
O modelo de manutenção preventiva é a parte técnica da questão, mas o que determina de fato, a 
eficácia de um sistema é o estabelecimento de vínculos entre os vários grupos envolvidos na 
manutenção: as equipes técnicas, os funcionários prestadores do serviço localizado no imóvel e, 
principalmente, a comunidade de usuários destes serviços. As motivações tendem a crescer na 
medida em que os resultados aparecem. 
A comunidade é parte interessada como usuária final e pode assumir papel semelhante.  
Introduzir novas formas de relacionamento entre os grupos envolvidos na manutenção significa 
romper com uma cultura estabelecida, romper com valores e tabus, e criar conjuntamente uma 
cultura nova de manutenção aos prédios e serviços públicos.  
Esta nova cultura consiste no atendimento às necessidades do usuário final, significa ouvir e atender 
a comunidade.  
Além da comunidade, o corpo de funcionários locais também precisa de motivação para abandonar 
procedimentos sedimentados pela inércia e pela falta de incentivos.  
O desempenho das tarefas diárias em locais fisicamente adequados, agradáveis e que são 
periodicamente conservados pode ser estímulo para que o funcionário participe do sistema.  
 
 
SUB- GRUPO - GOVERNO E SOCIEDADE 
 
 

- VIDA NOVA PARA O CENTRO DA CIDADE 

 
REVITALIZAR O CENTRO DA CIDADE, ENVOLVENDO A POPULAÇÃO E OS DIVERSOS 
SETORES INTERESSADOS, ALÉM DE SER IMPORTANTE ECONOMICAMENTE, É UM 
INSTRUMENTO DE RESGATE DA IDENTIDADE DA CULTURA LOCAL. 
 
A degradação de áreas urbanas centrais é um fenômeno bastante comum em nossa cidade, que 
devemos inibir com ações voltadas a manter sempre conservado os espaços públicos municipal.  
Além disso, sua localização no espaço urbano é privilegiada: 
As consequências da degradação das áreas centrais das cidades não se resumem aos aspectos 
econômicos e estéticos. O centro possui também importância simbólica: é onde se concentra 
normalmente grande parcela do patrimônio histórico, artístico e arquitetônico. A sua degradação 
produz efeitos negativos sobre a identidade e a cultura da sociedade. 



Historicamente, muitas intervenções nas áreas centrais das cidades ocorreram sob a ótica de ações 
de embelezamento ou de grandes projetos de renovação urbana. Estes últimos alteraram 
radicalmente a configuração das áreas e exigiram grandes investimentos. Essas intervenções se 
caracterizaram por sobrepor os aspectos funcionais e os interesses imobiliários a outros fatores que 
um governo preocupado com a qualidade de vida e a valorização da cidadania não pode ignorar. 
Como reação a isso, precisamos de modo efetivo e implantar uma metodologia de revitalização 
urbana. 
 
A REVITALIZAÇÃO URBANA 
 
A revitalização de centros urbanos deve se caracterizar não somente por critérios funcionais, mas 
também políticos, sociais e ambientais. Esses critérios conferem às intervenções uma nova 
vitalidade não só econômica, mas também social. Quatro características básicas devem estar 
presentes nas intervenções de revitalização de centros urbanos: 
 
a) Humanização dos espaços coletivos produzidos; 
b) Valorização das residências e espaços comerciais existentes; 
c) Incremento dos usos de lazer; 
d) Participação da comunidade na concepção e implantação. 
 

Na ótica da revitalização urbana, as intervenções são um processo que envolve a participação de 
todos os setores interessados. O governo municipal tem o papel de coordenar e articular. Significa 
romper com um modo de governar que intervém no espaço urbano desprezando os interesses e o 
direito à participação dos cidadãos envolvidos. 
Os princípios da revitalização do centro urbanos, devem seguir ações de renovação urbana de modo 
a conceitualizar e humanizar as ruas, praças e Avenidas do Município que tem hoje sua estrutura 
depredada, dando a cidade um aspecto de abandono. As intervenções a serem executadas nas 
áreas centrais serão de caráter “saneador”: eliminando situações que pela sua permanência, dão 
ao centro urbano da cidade uma visão apagada, desordenada, malcuidada e suja; degradando a 
visão de quem convive diariamente nessas áreas assim como passa uma imagem deturpada da 
cidade aos visitantes. Há de se observar que a eliminação desses focos negativos, além de reverter 
essa precariedade; esse tipo de intervenção no espaço urbano tem a vantagem subjetiva de 
valorizar o capital imobiliário. 
 
TIPOS DE INTERVENÇÃO 
 
A revitalização de áreas centrais pode ser executada por meio de variadas formas, considerando os 
muitos setores envolvidos e as diversas variáveis em questão. As principais iniciativas são: 
 
a) Reabilitação de áreas abandonadas; 
b) Restauração do calçamento e meios-fios e; 
c) Reciclagem de edificações Municipais e praças. 
d) Tratamento estético e funcional das fachadas de edificações, mobiliário urbano e elementos 
publicitários; 
e) Redefinição de usos de vias públicas (veja DICAS Invertendo Prioridades nas Vias Públicas); 
f) Melhoria do padrão de limpeza e conservação dos logradouros e; 
g) Organização das atividades econômicas; 
h) Observação e melhor usabilidade de calçadas e posteamento. 
 
 



IMPLANTANDO 
 
Pela própria natureza da revitalização urbana, a participação de todos os setores envolvidos é muito 
importante. 
Partindo da ideia de respeito às aspirações e necessidades dos cidadãos que se utilizam da área 
central da cidade para morar, trabalhar ou se divertir, é preciso encontrar mecanismos para garantir 
sua participação na formulação das políticas de revitalização urbana, na elaboração de projetos e 
na sua implantação. Por isso, é recomendável que a primeira iniciativa seja a articulação com a 
sociedade civil e o contato com os setores envolvidos. A partir dos primeiros contatos, a prefeitura 
deve sistematizar as ideias e elaborar anteprojetos para serem discutidos com a comunidade e, 
eventualmente, oferecidos a empreendedores privados. 
A presença de técnicos é indispensável, e deve envolver diversas áreas da prefeitura como: Cultura, 
Turismo e Lazer, Planejamento, Desenvolvimento Econômico, Obras, Transportes, Manutenção 
Urbana e Finanças. É importante que haja uma equipe central de coordenação do projeto, que pode 
se valer, inclusive, de consultores externos. 
A crise da capacidade de investimento dos governos impede que as prefeituras operem grandes 
intervenções apenas com recursos próprios. A situação impõe a busca de parcerias para o 
financiamento dos projetos, junto à iniciativa privada. É possível realizar ações de forma integrada 
com as empresas beneficiadas, fazendo com que elas assumam parte dos custos. Recursos para 
a recuperação da área central também podem ser obtidos através operações urbanas, em que 
empreendedores imobiliários compram da prefeitura o direito de construir na área. Em troca, os 
recursos arrecadados são utilizados para investimento na própria área. 
 
EXPERIÊNCIAS 
 
No Brasil, projetos de intervenção em áreas centrais utilizando pelo menos alguns conceitos de 
revitalização disseminaram-se a partir do final da década de 70. Em S. Luís-MA (695 mil hab.), o 
Projeto Reviver vem promovendo ações de revitalização no centro e em outros setores históricos 
da cidade. Dentre as atividades realizadas, destacam-se a reconstituição de calçadas originais, 
praças, e iluminação pública; a restauração de edifícios públicos e orientação de proprietários para 
restaurar e conservar prédios particulares; a construção e criação de centros culturais em edifícios 
do Município, tais como onde funcionava a Escola Euclides Ribeiro. 
 
RESULTADOS 
 
Com a revitalização de centros urbanos, áreas que estavam deterioradas são revalorizadas, tanto 
do ponto de vista imobiliário quanto social.  
A implantação de atividades voltadas ao lazer e ao turismo tende a gerar empregos e dinamizar a 
economia do município. Pode, também, ser acompanhada de ações de qualificação da mão-de-obra 
local. 
Um processo de revitalização do centro de uma cidade pode fortalecer a identidade cultural local, 
na medida em que prevê ações de preservação do patrimônio histórico e arquitetônico.  
A revitalização pode permitir que as intervenções nas áreas centrais respeitem os interesses dos 
cidadãos. Possibilitam que o governo municipal desenvolva sua capacidade de articulação com a 
sociedade civil e a iniciativa privada, a partir do estabelecimento de uma prática mais democrática 
do que a realização de intervenções radicais, de base tecnocrática e autoritária. 

 
- CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA 
 



A PARTICIPAÇÃO POPULAR NA GESTÃO CULTURAL É UMA ESTRATÉGIA EFICAZ PARA 
DEMOCRATIZAR A PREFEITURA E COMBATER O CLIENTELISMO. 
 
Na maioria dos municípios, as ações de política cultural dependem somente da vontade da 
prefeitura, raramente envolvendo a sociedade civil na elaboração e execução. As verbas para as 
ações culturais, em geral, destinam-se para atendimento de lobbies 
culturais organizados.  
A centralização de informações e do processo decisório no governo municipal criam condições para 
que o clientelismo possa se utilizar da Cultura 
como seu instrumento de ação. O fato de, em geral, se considerar a Cultura como uma política 
pública secundária facilita essa centralização e concentração. 
 
Os governos que buscam fugir do clientelismo, todavia, em grande parte também tratam as decisões 
no campo da política cultural com o mesmo enfoque centralizador. 
Assim, por não considerar devidamente a multiplicidade de atores sociais envolvidos, esses 
governos municipais não conseguem ir além de gestões burocráticas da política cultural. 
A criação de um Conselho Municipal de Cultura pode ser um instrumento adequado para abrir a 
gestão cultural para a sociedade civil. 
 
ATRIBUIÇÕES 
 
O Conselho Municipal de Cultura é um órgão coletivo, com participação do poder público e da 
sociedade civil, que colabora na elaboração, execução e fiscalização da política cultural do governo 
municipal. 
Baseia-se no princípio da transparência e democratização da gestão cultural, constituindo-se em 
uma instância permanente de intervenção da sociedade civil na política cultural. 
 
O Conselho Municipal de Cultura pode ter caráter consultivo ou deliberativo. É possível que o 
Conselho possa deliberar a respeito de alguns temas, enquanto em outros seu papel é apenas 
consultivo. Tanto as deliberações como as consultas podem ser facultativas ou obrigatórias. 
 
Entre as atribuições do Conselho Municipal de Cultura podem ser incluídas: 
 
a) Fiscalização das atividades da Secretaria, departamento ou órgão de cultura; 
b) Fiscalização das atividades de entidades culturais conveniadas à prefeitura; 
c) Administração de um Fundo Municipal de Cultura; 
d) Elaboração de normas e diretrizes de financiamento de projetos; 
e) Elaboração de normas e diretrizes para convênios culturais. 
 
COMPOSIÇÃO 
 
O Conselho Municipal de Cultura é composto por representantes de entidades da sociedade civil e 
do poder público. 
A representação da sociedade civil pode incluir entidades representativas de produtores culturais, 
entidades estudantis, entidades sindicais de trabalhadores da área, empresários do setor, 
instituições com inserção em assuntos culturais, escolas, universidades e associações de 
moradores, entre outros. 
 



O secretário ou diretor encarregado da Cultura no governo municipal deve participar do Conselho, 
sendo, preferencialmente, seu presidente. A representação do poder público pode ser completada 
com dirigentes, assessores e funcionários municipais que atuem na área da Cultura e de educação.  
É recomendável que o Conselho conte coma participação de responsáveis por equipamentos 
culturais como bibliotecas públicas, museus e centros culturais. 
A representação dos equipamentos locais de cultura públicos e privados – contribui para a agilidade 
da execução das decisões e coloca à disposição do Conselho informações originadas a partir da 
experiência cotidiana daqueles que têm contato direto com o público e os demais agentes 
envolvidos na política cultural. 
A presença de representantes do Legislativo Municipal pode aumentar a legitimidade do Conselho 
e facilitar o relacionamento com os vereadores. 
Os Conselhos baseados na indicação, pelo prefeito, de um grupo de “notáveis” do município devem 
ser evitados. 
A experiência deste tipo de composição mostra uma forte tendência ao reforço do clientelismo e a 
uma baixa representatividade, uma vez que essas personalidades não participam por delegação de 
nenhuma entidade e, portanto, não têm a quem prestar contas diretamente. Os “notáveis” ficam 
expostos à cooptação pelo poder público, até mesmo inviabilizando o papel do Conselho de ser 
contraponto da sociedade civil. É muito mais interessante, não só no sentido do desenvolvimento 
da cidadania como também da eficácia da atuação do Conselho, investir na representação de 
entidades – ainda que esta opção exija do poder público mais esforços de diálogo e articulação. 
É desejável que pelo menos parte da representação da sociedade civil seja conduzida ao Conselho 
por eleição direta pela população do município. 
Podem ser abertas vagas para representantes de entidades com atuação na área cultural, cada 
uma apresentando seus candidatos a uma eleição, para a qual é convocada a população do 
município, com comparecimento facultativo. 
Este mecanismo é uma forma de garantir a presença de entidades que detenham a 
representatividade junto à sociedade. 
Reduz o risco de organizações sem importância na vida cultural do município ocuparem assento no 
Conselho, em detrimento de entidades de maior expressão. 
 
IMPLANTAÇÃO 
 
A implantação do Conselho Municipal de Cultura não é imediata. A quantidade de atores envolvidos 
exige um processo de preparação bastante cuidadoso. É importante que a sociedade civil participe 
desde o início das articulações. 
Pode-se iniciar com um “Fórum Informal de Cultura” (veja DICAS Fórum Municipal de Cultura), 
submetendo a este fórum um anteprojeto elaborado pela prefeitura.  
 
É recomendável que o Conselho Municipal de Cultura seja definido em lei municipal, para garantir 
sua continuidade após o término da gestão. Em consequência, é fundamental que os vereadores 
participem do processo inicial de discussão e elaboração das propostas.  
A divulgação do Conselho Municipal de Cultura não pode esperar sua aprovação pela Câmara: a 
convocação para o “Fórum Informal de Cultura” já deve ser o primeiro ato divulgador da iniciativa. 
 
CUIDADOS 
 
O peso político real do Conselho não será dado apenas pelas suas atribuições legais, mas por 
variáveis ligadas diretamente à prática política dos atores sociais envolvidos: representatividade, 
capacidade de comunicação com setores organizados da sociedade e com a população 
desarticulada, por exemplo. 



A participação da sociedade civil pode ser minoritária ou majoritária. Pode-se conceber, também, 
um Conselho Municipal de Cultura paritário, com o mesmo número de representantes do poder 
público (incluída a representação do Legislativo) e da sociedade civil. Naturalmente, quanto menor 
a presença de membros indicados pelo prefeito, mais oportunidades há para que o Conselho atue 
de forma autônoma. 
É necessário elaborar um regimento interno do Conselho, para definir as relações internas de poder 
e de circulação de informação. Deve conter mecanismos que permitam que as entidades da 
sociedade civil possam manifestar suas opiniões e apresentar propostas. Por ser uma arena onde 
deverão ocorrer discussões políticas, o Conselho não pode manter-se restrito a questões técnicas 
ou burocráticas. 
É através da atuação política que será possível evitar que a defesa de interesses corporativos ou 
particulares conquiste a hegemonia na atuação do Conselho, sujeitando-o à condição de órgão 
legitimador de demandas de pouco interesse para a política cultural. 
É preciso criar formas de comunicação entre Conselho e comunidade, para que o Conselho 
Municipal de Cultura possa cumprir seu papel de mediador entre a sociedade e o governo no campo 
cultural. Boletins, plenárias abertas à comunidade, espaço na publicidade oficial podem cumprir 
esse papel.  
O Conselho deve ter assegurado o direito de publicar no Diário Oficial Municipal, suas resoluções, 
como expressão do direito dos cidadãos à informação. A Prefeitura deve garantir infraestrutura a 
essas atividades e outras que sejam necessárias, como convocação de reuniões e envio de 
materiais aos representantes, por exemplo. 
 
RESULTADOS 
 
A implantação do Conselho Municipal de Cultura traz importantes resultados de ordem política. 
Trata-se de um instrumento de democratização da gestão cultural e, como consequência, do Estado, 
contribuindo para que haja maior participação na elaboração da política cultural. 
A existência do Conselho significa maior transparência na gestão cultural, porque permite um 
acompanhamento mais próximo, por parte da sociedade, das ações de governo no campo cultural. 
Com isto, ajuda a reverter antigos vícios: ficam dificultadas as práticas clientelistas e o uso dos 
recursos públicos para fins particulares dos administradores públicos e de setores a eles 
associados. 
Como a comunidade passa a ter acesso mais direto às decisões de caráter cultural, aumenta seu 
poder de pressão sobre o poder público. 
Com a criação do Conselho, o direito do cidadão à participação nas decisões governamentais é 
aprofundado e reforçado. Ocorre, portanto, uma ampliação da cidadania. 
O Conselho Municipal de Cultura representa uma modificação do processo decisório da área cultural 
que vai contra a burocratização nas decisões. 
Um dos principais resultados do funcionalismo do Conselho é o aumento da exigência de que o 
município adote uma política cultural (veja DICAS Política Municipal de Cultura), em lugar de uma 
série de ações desencontradas, promovidas pela Prefeitura, pelo Governo do Estado e pela 
sociedade. 
A maior participação de representantes dos setores envolvidos pode contribuir positivamente para 
a qualidade da política cultural elaborada e para a eficácia de sua execução. Um número maior de 
ideias tende a circular na elaboração e avaliação de propostas. Passa a haver maior identificação 
dos agentes culturais com a política cultural. Torna-se possível uma maior aproximação com as 
aspirações da população. 
 
 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA DE MIRINZAL 



 
 
                                    - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA ( 4 ) 
 
 
                    - CÂMARA MUNICIPAL ( 1 )  
 
  
                                                      -  SOCIEDADE CIVIL ( 6 ) 
 
 
- ATRAÇÃO DE EMPRESAS PARA O MUNICÍPIO 
 
Esta é uma das cinco experiências premiadas como destaque no ciclo de premiação de 1997 do 
Programa Gestão Pública e Cidadania, iniciativa conjunta da Fundação Getúlio Vargas e da 
Fundação Ford. 

 
Atrair empresas para o município é mais fácil eficaz quando há um planejamento das ações e a 
preocupação em constituir um sistema produtivo integrado. 
Quando se pensa em desenvolvimento econômico local e nas possibilidades de intervenção das 
prefeituras, a ideia recorrente é oferecer incentivos para que as empresas decidam se instalar no 
município: isenção de impostos, terrenos a baixo custo, serviços de terraplanagem, entre outros.  
Na maior parte das cidades, a prefeitura cria um distrito industrial em uma área afastada do centro 
e próxima das principais vias de acesso, rodovias e ferrovias, oferecendo lotes com infraestrutura 
viária, água, luz e telefone. 
A participação do poder público local restringe-se à elaboração de leis que garantam os incentivos 
e regulamentem a utilização das áreas industriais, subutilizando seu potencial de intervenção. 
A decisão de atrair novas empresas muitas vezes é tomada sem planejamento, resultando em um 
sistema produtivo desarticulado, tanto na relação entre as empresas, por serem de diferentes 
setores produtivos, quanto em relação à vocação econômica local. Em alguns casos, a atração de 
empresas de diferentes setores é a principal causa de ineficiência das políticas de intervenção, pois 
dificilmente conseguem trazer benefícios globais para os 
produtores. Em outros casos, a economia local fica dependente do desempenho das grandes 
empresas que se instalam no município. 
 
MUDANÇA DE CONCEPÇÃO 
 
Como isso poderia ser diferente? E por que deveria sê-lo? A atração de novos investimentos pode 
se dar com o objetivo de criar um sistema produtivo integrado, especializando a economia local em 
algum setor ou produto e, se possível, respeitando a vocação econômica do município. O ambiente 
torna-se propício para a localização e também para a criação de novas empresas. Para que isso 
aconteça, a prefeitura não deve se limitar à ação legislativa, mas, juntamente com a sociedade civil, 
definir estratégias de como valorizar a economia local, traçando um plano de ações de longo prazo, 
promovendo um crescimento em bases sólidas. 
O fundamento desse conceito está no desenvolvimento de cooperativas (veja DICAS Cooperativas 
de Trabalhadores), escolas profissionalizantes, centros de serviços que promovam uma melhoria 
na circulação de informações e o acesso do sistema produtivo local a novas informações, relevantes 
para uma melhor inserção da região no mercado, como por exemplo: mudanças tecnológicas e dos 
processos de produção, mercados potenciais, atuação da concorrência, pesquisas sobre o perfil 
dos consumidores. 



 
ENTENDER O SISTEMA PRODUTIVO 
 
Um primeiro passo é coletar informações sobre o sistema produtivo local (veja DICAS 
Desenvolvimento e Ações do Governo Local) , para que a intervenção do poder público ou a criação 
de um projeto de intervenção seja feito de uma forma mais consciente. Fazer um levantamento das 
etapas de produção de determinado produto ou setor, procurando saber quais não se localizam na 
cidade ou que insumos são “importados” de outras regiões, qual o número 
de trabalhadores empregados, o grau de qualificação que devem ter esses trabalhadores, 
integração regional da economia local etc., que ajudem a compreender melhor o sistema produtivo 
local. 
O município pode utilizar, algum levantamento já realizado sobre determinado tema, e ampliá-lo, 
pesquisando novos dados. A contratação de serviços de especialistas, consultores ou 
pesquisadores pode ser necessária em municípios com uma economia mais complexa. 
A coleta de dados é importante para verificar a viabilidade ou a melhor forma de motivar a formação 
de um sistema produtivo integrado: se certas etapas podem ser realizadas no município, 
incentivando a localização de determinadas empresas, ou incentivando que os produtores locais 
criem novas empresas; ou mesmo comparando a produção de determinado setor ou produto no 
município com a de outras localidades, identificando os pontos fracos. 
 
VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS LOCAIS 
 
Valorizar os recursos e a produção local, incentivando as formas de produção constituídas 
historicamente podem gerar uma vantagem competitiva no município. O que se nota como atividade 
prevalecente, por mais que pareça uma atividade “atrasada”, pode ser melhorada e inserida de 
forma diferente no mercado. 
Por exemplo, num município cuja atividade principal é a cerâmica, há várias empresas que a 
produzem, utilizando os insumos e a mão de obra local. Com isso, certamente, as pessoas da cidade 
trabalham, já trabalharam ou conhecem pessoas que estão ligadas a essa atividade, havendo um 
certo conhecimento generalizado sobre a produção. 
Como aproveitar isso? Uma possibilidade seria promover a atividade de desenhistas, ou seja, 
pessoas que concebem e projetam um produto ou uma linha de produtos. 
Muitas vezes, os novos produtos não se adaptam ao tipo de maquinário existente e então é preciso 
mudar as máquinas ou adaptá-las. A partir disso, pode-se desenvolver a produção de máquinas 
para cerâmica no próprio município. Mas os novos produtos podem esbarrar num outro problema: 
o mercado. Se o mercado de produtos de cerâmica é de consumidores de menor poder aquisitivo, 
o processo de elaboração, encarecendo o produto, pode não 
compensar o investimento.  
Uma saída pode ser a promoção da produção em pequena escala, fora dos portões das grandes 
empresas, incentivando a criação de pequenas empresas que poderão fornecer produtos/serviços 
mais variados para um outro tipo de consumidor ou para o próprio município. 
 
CONSELHO DE POLÍTICA INDUSTRIAL 
 
Para enfrentar o desafio dessa intervenção, é importante repartir as responsabilidades e recolher 
ideias e opiniões dos agentes locais, garantindo sua legitimação e o empenho da sociedade.  
O conselho de política industrial deve reunir representantes dos envolvidos com as possíveis 
transformações econômicas: sindicatos de trabalhadores, 
proprietários, cooperativas, bancos locais, movimentos ecológicos e outras organizações não-
governamentais. 



O conselho deve ser reconhecido legalmente como consultor das medidas de política industrial, 
prevendo, através de estatuto, a forma de indicação dos seus membros e abrangência de atuação. 
A formação de um conselho de política industrial é um primeiro passo na transformação da 
concepção da intervenção pública. A prefeitura, a partir disso, deve indicar suas intenções de 
desenvolver um projeto visando o crescimento econômico do município, distribuindo 
responsabilidades e deixando claros os seus limites de atuação. As funções do conselho podem ser 
a apresentação e discussão de propostas, planejamento da intervenção a longo prazo, a supervisão 
das políticas e o gerenciamento da estrutura de serviços às empresas. Dependendo do tamanho e 
da complexidade produtiva de cada município, o conselho pode ser dividido em diversas áreas, 
organizando-se de acordo com os diferentes setores de produção ou produtos. Com esse arranjo, 
pode-se ter propostas diferenciadas e, ao mesmo tempo, sintonizadas com suas demandas 
específicas.  
A participação de representantes diretamente envolvidos com a produção ajuda a adequar melhor 
as políticas a seus beneficiados. 
 
PEQUENAS EMPRESAS 
 
Pode-se argumentar que pequenas empresas são mais vulneráveis à concorrência por não 
disporem de serviços especializados, pesquisas e informações sobre novos produtos e mercados. 
Essa deficiência pode ser contornada através da associação entre os produtores, pois se os custos 
destes serviços são proibitivos para os pequenos produtores individualmente, não o são se 
contratados coletivamente. Por exemplo, o acesso a informações sobre maquinários - se são 
compatíveis com os insumos à disposição dos produtores, quais suas vantagens ou problemas etc. 
- podem ser obtidos contratando-se os serviços de uma empresa ou consultor especializado. Além 
disso, as empresas, em vez de se reunirem para contratarem um serviço cada vez que a 
necessidade aparecer, podem se organizar de forma mais permanente, através de um centro 
mantido pelos próprios proprietários. 
O próprio conselho poderia gerenciar esses serviços, inclusive discutindo quais necessitam ser 
organizados desta forma. Esse é justamente o ponto central de sua atuação: organizar centros de 
serviços, da melhor maneira possível, que atendam às demandas dos produtores, potencializando 
a competitividade do sistema produtivo local como um todo. Podem ser organizados, por exemplo, 
consórcios de venda e de aquisição de matérias primas, principalmente quando o município não 
possui uma rede forte de comercialização, ganhando maior poder de negociação; cursos de 
capacitação profissional; escritórios para potencializar a transferência de tecnologia; política de 
crédito aos pequenos produtores etc. 
 
RESULTADOS 
 
O modelo proposto propicia a formação de micro e pequenas empresas, por se adaptarem melhor 
aos requisitos, principalmente no que diz respeito à necessidade de associação entre os produtores 
e a circulação de informações. 
A justificativa para que o poder público intervenha na questão do desenvolvimento econômico local 
está na busca de melhor qualidade de vida para os cidadãos, oferecendo mais oportunidades de 
trabalho e melhores ganhos salariais. A criação de pequenas empresas aumenta o número de 
empregos e também o número de proprietários, contribuindo para uma melhor distribuição de renda; 
melhora a flexibilidade do sistema produtivo local, pois as pequenas empresas são mais ágeis para 
enfrentar mudanças no mercado por se adaptarem melhor às novas formas de produção; possuem 
maior capacidade de associação e, consequentemente, de fazer circular informações; necessitam 
de menos crédito para financiar o capital de giro e instalações; o município torna-se mais imune a 



crises, pois sua economia não depende do desempenho de uma ou duas grandes empresas, mas 
de um sistema produtivo composto por diversos pequenos proprietários. 
As vantagens de uma iniciativa como esta são muito grandes, pois quando a cadeia produtiva está 
completa, com agregação de etapas produtivas e serviços, atinge-se um produto mais elaborado, 
valorizando e melhorando a 
produção local. Além disso, no caso dessa complementaridade ocorrer com pequenas empresas, 
há o engajamento de um número maior de produtores empenhados no sucesso dos produtos e na 
prosperidade do sistema produtivo como um todo. 

 
- ESPORTE E CIDADANIA 
 

A PREFEITURA PODE FAVORECER A DESCENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE ESPORTE 
E LAZER, MELHORANDO A QUALIDADE DE VIDA E PERMITINDO AOS CIDADÃOS A 
OCUPAÇÃO PRAZEROSA DE SEU TEMPO LIVRE. 
 
As atividades de lazer esportivo, mais do que preencher o tempo ocioso, desempenham um papel 
importante na vida das pessoas: são fundamentais para o desenvolvimento da sociabilidade e das 
relações interpessoais.  
Cabe ao poder público potencializar estas atividades e ao mesmo tempo otimizar a interface 
existente entre a educação, a saúde, o esporte e o lazer como elementos básicos para a melhoria 
da qualidade de vida da sociedade como um todo.  
Ao planejar uma política de esporte, principal diretriz que um dirigente municipal deve ter em mente 
é que ela contemple o princípio da livre escolha e da participação espontânea, com incentivo à 
criatividade e busca de ocupação prazerosa do tempo disponível. Estas atividades devem ser 
tratadas sob ótica interdisciplinar, atendendo todas as manifestações culturais do esporte: físico-
esportivas, intelectuais, sociais e turísticas.  
 
EVENTOS E ATIVIDADES  
 
No campo do esporte, o poder público municipal oferece, de maneira geral, atividades de caráter:  
 
a) PERMANENTE, TAIS COMO: Escolinhas de iniciação, e de aperfeiçoamento, que se configuram 
como base para o desenvolvimento de atividades de esporte e lazer;  
 
b) DE APOIO - Que incentivam e sustentam as atividades permanentes, e se traduzem em oficinas 
e cursos de curta duração, pequenos torneios, campeonatos, jogos, mostras, festivais e concursos 
etc.;  
 
c) DE IMPACTO E EVENTOS ESPECIAIS - Que mobilizam grande parcela da sociedade e são 
experiências lúdicas, seja como clímax de um processo, seja como forma de comemoração e/ou 
festa. Uma diretriz importante é planejar tendo em vista projetos integrados, que farão a interface 
com outras áreas, especialmente Ação Social e Educação, elegendo, portanto, como públicos 
prioritários as comunidades carentes e a comunidade escolar.  
Também é fundamental investir nas áreas da cidade que são mais carentes em matéria de 
equipamentos, descentralizando as atividades e os eventos, para democratizar o acesso aos 
equipamentos e serviços públicos. Também é preciso planejar estas atividades, procurando 
consolidar positivamente as relações existentes entre o esporte, o lazer e o turismo. É o caso, por 
exemplo, de verificar em nosso município o que possui de paisagens naturais propícias para a 
prática de “esportes radicais” (como, bicicross, velo terra etc.) que tendem a atrair um público jovem 
que os prática e que pode se tornar uma atração turística a mais para o município. Outra medida 



possível é transformar as próprias práticas esportivas em eventos turísticos, promovendo 
campeonatos, torneios e jogos.  
 
IMPLANTAÇÃO  
 
Um ponto que merece ser considerado é a utilização de estratégias e metodologias de ação 
comunitária, como forma de viabilizar a descentralização das ações e a ampliação da oferta de 
atividades, proporcionando o acesso da população à prática desportiva, com vistas ao 
desenvolvimento pessoal e social do cidadão.  
Sob este ponto de vista, é possível um duplo entendimento das ações de lazer: como veículo e 
objeto de educação, propondo de um lado ações de educação para o lazer esportivo, e de outro, 
ações de educação pelo lazer esportivo. Dessa forma, é importante propiciar a utilização mais 
democrática possível dos equipamentos e centros desportivos da prefeitura, evitando assim, o não 
controle por agremiações e sociedades de bairro que tendem a praticamente privatizam o uso 
desses espaços públicos.  
Outra distinção necessária é entre o esporte competitivo de médio e alto nível e práticas desportivas 
com objetivos lúdicos. Estas últimas devem ter um caráter abrangente, atingindo todas as faixas 
etárias, mas especialmente as crianças e os adolescentes. A prefeitura pode oferecer cursos e 
atividades com monitoramento de professores e estagiários das áreas relacionadas ao esporte 
(Educação Física, Nutrição, Medicina etc.). Os jovens que se destacarem nessas atividades podem 
ser encaminhados para treinamentos especializados, buscando-se apoio da iniciativa privada. As 
atividades físicas e desportivas têm especial importância para os públicos pré-escolar e escolar, que 
podem ser contemplados em horários alternativos ao da escola regular, utilizando-se centros 
comunitários, centros esportivos e equipamentos públicos como as dependências das próprias 
escolas.  
As oficinas de esportes podem complementar outras atividades como oficinas de música, teatro, 
artesanato, e inclusive, acompanhamento dos deveres escolares por monitores etc., oferecendo 
assim uma ampla gama de ações destinadas a preencher construtivamente o tempo livre de 
crianças e jovens, contribuindo para sua formação e afastando os das ruas.  
No que diz respeito às escolas, a promoção deste tipo de atividade, em conjunto com outras que 
também utilizem e absorvam as expressões culturais da juventude da periferia (como por exemplo 
danças comunitárias) modificam a visão que se tem da escola: ela passa a ser vista como um centro 
de eventos aberto à comunidade, diminuindo depredações e situações de violência juvenil (. 
 
RECURSOS HUMANOS  
 
Considerando que as pessoas envolvidas com estas atividades devem estar muito bem-preparadas, 
o governo municipal deve estabelecer um plano de capacitação e reciclagem de recursos humanos 
que leve em conta:  
1) a sensibilização e conscientização de todos os membros das equipes envolvidas;  
2) o treinamento e reciclagem dos profissionais que gerenciarão as ações; e  
3) a formação e capacitação de monitores e agentes socio-recreativos voluntários que poderão atuar 
como multiplicadores de ações junto às comunidades. 
 
Também é importante levar em conta o envolvimento de possíveis parceiros, tendo em vista a 
otimização de recursos humanos. Podem ser buscados convênios junto às faculdades de Educação 
Física, Academias, Fisioterapia, Nutrição etc., possibilitando estágios para os alunos em atividades 
de monitoria nos cursos promovidos pela prefeitura. Isto permite uma maior qualificação para as 
ações de lazer, através da atuação de equipes interdisciplinares compostas por profissionais de 
diversas áreas e experiências.  



 
Pode ser que a oferta de cursos e atividades monitoradas não consiga atender uma demanda 
crescente por parte dos usuários. Nesse caso, quando não há disponibilidade de professor 
especializado, o grupo interessado, caso disponha de recursos financeiros, pode contratar um 
professor particular, e a prefeitura cede o espaço para a realização da atividade. Outra possibilidade 
é a comunidade indicar alguém que participe de atividades de capacitação nessa área, para ser um 
instrutor/monitor local.  
 
INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS  
 
A implantação de novos equipamentos de esporte e lazer se dar após ampla pesquisa junto a cada 
comunidade, como forma de mapear suas expectativas. Nas instalações e equipamentos destinados 
ao esporte e ao lazer, devem ser observados todos os critérios para que não haja barreiras 
arquitetônicas para as pessoas portadoras de deficiências. 
Instalações mais antigas podem ser adaptadas. A manutenção e recuperação das instalações e 
equipamentos de lazer existentes podem ser feitas mediante ação conjunta com a comunidade e 
com órgãos públicos e privados que atuam no local, visando otimizar os recursos físicos e materiais 
existentes em cada comunidade.  
Para tanto o governo municipal pode prever o estabelecimento de convênios e parcerias com 
instituições mantenedoras de equipamentos de esporte e lazer da comunidade, particularmente 
empresas, como forma de viabilizar sua utilização pelos moradores da região. Além disso, o governo 
municipal também deve estudar o uso de espaços alternativos para atividades de esporte e lazer, 
ampliando a oferta de atividades que envolvam a população em geral. 
 
EXPECTATIVA 
 
A área de esportes ficará subdividida em três grandes áreas de atuação: COMPETIÇÃO, EVENTOS 
E PARCERIA.  
Os projetos e parcerias tem por objetivo principal modificar o perfil da cidade de Mirinzal em relação 
ao esporte, amador. A visão de futuro é criar e ou trazer grandes eventos para o município, 
estabelecer parcerias e patrocínios e dotar a cidade de espaços adequados para a prática do 
esporte e proporcionar o acesso da população carente à prática desportiva, através do projeto 
“Esporte nos Bairros”.  
Um dos objetivos pretendidos é dotar a cidade de equipes competitivas para a disputa dos Jogos 
Abertos do Interior e de campeonatos regionais. Devem ser montadas equipes patrocinadas por 
empresas -  de preferência - com o intuito de atrair cada vez mais as pessoas para a prática 
esportiva, com a implantação do projeto, criar equipes e ir melhorando o nível técnico de cada 
categoria, proporcionando a revelação de valores locais. A meta é manter Mirinzal em destaque em 
nossa região e Estado em possíveis torneios e competições.  
Deveram ser levadas em conta quantas modalidades forem possíveis ao Município, mas o projeto 
de maior alcance social na área esportiva será concentrado em 5 modalidades esportivas. 
Envolvendo as Secretarias de Administração e Esporte, Educação; 5 monitores devem ser 
contratados de preferência junto à própria Comunidade Municipal para atuarem onde houver um 
espaço físico próprio; na localidade ou Bairro. 
A meta será atingir 300 e 400 crianças na faixa de 7 à 15 anos. Serão oferecidas cinco modalidades 
diferentes: futebol, basquete, vôlei, futebol de quadra e atletismo.  
 
 

- INCUBADORA DE EMPRESAS 
 



A IMPLANTAÇÃO DE INCUBADORAS DE EMPRESAS NO MUNICÍPIO AJUDA A VIABILIZAR 
NOVOS EMPREENDIMENTOS, GERANDO EMPREGOS E MELHORANDO A ARRECADAÇÃO E 
A QUALIDADE DE VIDA. 
 
As dificuldades e os riscos de implantação de novos empreendimentos no mercado inibem o 
surgimento de empresas. Os custos e a necessidade de investimentos são elevados, o processo de 
conquista da credibilidade no mercado é lento, havendo também a inexperiência característica da 
fase inicial, sendo que, muitas vezes, são problemas gerenciais que levam boas ideias ao fracasso. 
Com tantos obstáculos, poucas conseguem efetivar-se no mercado. A intervenção do governo 
municipal, constituindo incubadoras de empresas, ajuda a “gestação” de novas empresas no 
mercado e favorece o seu estabelecimento. 
 
O QUE É 
 

Incubadoras de empresas são programas de assistência às micro e pequenas empresas em fase 
inicial. Sua finalidade 
é viabilizar projetos, criando novos produtos, processos ou serviços, gerando novas empresas que, 
após deixarem a incubadora, estejam aptas a se manter no mercado. 
Há experiências em várias áreas, sendo a maioria de base tecnológica, como no setor de 
telecomunicações, eletrônica, informática, mecânica de precisão, biotecnologia, químico, fabricação 
de produtos odontológicos, entre outros. 
A incubadora oferece infraestrutura, apoio técnico, administrativo e de serviços. A estrutura e a 
assessoria oferecidas diminuem sensivelmente os riscos de fracasso. 
O ambiente encorajador, com custos e impostos minimizados, facilita o desenvolvimento inicial da 
empresa.  
Além disso, os parceiros envolvidos contribuem para firmar a credibilidade da instituição no 
mercado. 
Uma incubadora consiste em um imóvel, equipado com instalações elétricas e hidráulicas 
apropriadas, com áreas de uso compartilhado entre as empresas incubadas. É constituída por uma 
entidade coordenadora e algumas empresas incubadas (aproximadamente dez, mas este número 
pode variar de acordo com as condições e necessidades em questão). A entidade gestora é 
composta por:  
a) Conselho Superior, trata-se do conselho técnico e de orientação;  
b) Gerência da Incubadora, composto por gerente, secretária e auxiliar de serviços gerais; 
c) Comitê de Consultores, responsáveis pelas análises das propostas de ingresso de novas 
empresas, pelo acompanhamento e avaliação das empresas incubadas. 
 
POSSIBILIDADES 
 
A entidade gestora da incubadora promove assessoria técnica e empresarial da empresa, 
fornecendo acesso às informações, treinamento e serviços para aquisição de recursos tecnológicos 
e humanos de alta qualificação.  
As empresas incubadas contam com informações de mercado, orientação fiscal e contábil, auxílio 
em relação aos processos jurídicos e burocráticos, compra conjunta de materiais e equipamentos, 
serviços de marketing e contratação de consultorias especializadas para a administração 
empresarial. 
A instalação e os serviços não são gratuitos. No início são oferecidos a baixo custo e vão 
aumentando gradativamente no decorrer do período de incubação, que dura de três a cinco anos, 
aproximadamente. A incubação oferece facilidades, mas a empresa incubada deve procurar se 
inserir no mercado, buscando lucros e competitividade. 



Os incentivos em relação ao pagamento de impostos são essenciais para a implantação de novas 
empresas e, por isso, é importante que o projeto de incubação de empresas tenha o caráter de 
política pública. 
 
PARCERIAS 
 
A criação de uma incubadora em geral é fruto da parceria entre universidades e entidades de 
pesquisa, prefeitura municipal, governo do estado e governo federal, agências de fomento e 
financiamento estaduais e federais, SEBRAE nacional e dos estados, associações comerciais e 
industriais e outras organizações da sociedade civil. 
O planejamento da iniciativa e a avaliação dos resultados são atribuições do setor privado e do 
governo. As universidades e centros de pesquisa (incluindo as escolas técnicas) auxiliam com 
informações técnicas e administrativas, também participando da coordenação do projeto. 
A incubadora deve ser gerida por uma articulação entre os parceiros envolvidos, pois é um 
patrimônio da sociedade e não exclusividade da iniciativa privada ou do governo. 
O fornecimento de recursos (financeiros, humanos e materiais) compete ao setor público e privado, 
desde o início do projeto. Entre as fontes financiadoras, destacam-se: agências governamentais de 
fomento e financiamento dos estados, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social Participações (BNDESPAR), Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste do Brasil e bancos privados, prefeituras municipais, SEBRAE, federação e centros 
de indústrias, associações industriais e comerciais e centros de ensino e pesquisa. 
 
IMPLANTAÇÃO 
 
Os projetos de incubadoras devem estar de acordo com as possibilidades econômicas do município. 
Assim, um estudo das alternativas econômicas (veja DICAS Preparando- se para Intervir na 
Economia) pode ser o primeiro passo para a prefeitura interessada em implantar um projeto de 
incubadoras de empresas. 
Há princípios para seleção de empreendimentos a serem transformados em empresas incubadas. 
Os projetos precisam demostrar viabilidade técnica e comercial, contendo um estudo prévio sobre 
as possibilidades de êxito do empreendimento, com definição das estratégias e formas de atuação 
que garantam o sucesso e o retorno dos produtos e serviços prestados. É fundamental que os novos 
empreendimentos possibilitem inovação tecnológica, principalmente no caso das incubadoras de 
base tecnológica. Por outro lado, precisam estar em consonância com as condições locais 
existentes, atendendo às necessidades da população regional. Empresas poluentes, por exemplo, 
não devem ser aceitas. 
Há diferentes tipos de empreendedores: pesquisadores, alunos, ex-alunos e professores de 
universidades e autônomos. 
Eles devem ter interesse em utilizar os resultados das pesquisas disponíveis nas instituições da 
região. 
Quanto ao espaço físico, pode ser um prédio ou galpão adaptado, com módulos de uso individual, 
constando de: 
a) salas de recepção, secretaria, show-room, salas de reunião, salas de serviço de apoio e 
treinamento,  
b) serviços de secretaria, c) serviços de comunicação (fax, telefone, correio),  
d) serviços de limpeza e segurança, e) almoxarifado, vestiário, sanitário e copa. Muitas vezes, 
utilizam-se edifícios de escolas ou armazéns desativados para o estabelecimento da incubadora. 
Usar imóveis já disponíveis ou adaptáveis reduz os custos de implantação. Um prédio com 900 
metros quadrados pode abrigar dez empresas, cada uma com uma área de 50 a 90 metros 



quadrados, o tamanho varia de acordo com a necessidade de espaço para a produção. É importante 
que o imóvel se localize em uma região com infra-estrutura urbana, se possível nas proximidades 
dos centros de pesquisa, facilitando o acesso às informações. 
Serviços como água, luz e telefone podem ser compartilhadosentre as várias empresas incubadas 
no local, como em um condomínio. 
A assessoria deve garantir a efetividade da assistência prestada através de mecanismos que 
promovam a interação entre os pesquisadores e os novos empresários. Para isto deve-se 
estabelecer procedimentos que viabilizem o acesso aos laboratórios, equipamentos e recursos 
humanos das instituições de pesquisa, com sistemas de remuneração estabelecidos. Além disso, 
deve-se capacitar os novos profissionais em relação aos procedimentos de atualização e gestão 
tecnológica, às formas de interação entre setores de pesquisas e empresas, à administração da 
produtividade, qualidade e competividade e aos novos métodos de administração de finanças e 
marketing. Dois outros requisitos importantes no que se refere à assessoria são: disponibilização de 
informações relativas à oportunidades tecnológicas e mercadológicas e identificação das 
necessidades das empresas incubadas. 
Há várias experiências de implantação de incubadoras de empresas no Brasil. Os níveis de 
articulação entre os parceiros variam entre uma incubadora e outra, tendo formas diferentes em 
cada experiência. Dentre essas experiências, podem-se destacar: Brasília-DF (1.822 mil hab.): 
informática, biotecnologia e mecânica de precisão e novos materiais. Campina Grande-PB (345 mil 
hab.): eletrônica, informática e design. Curitiba-PR (1.476 mil hab.): eletroeletrônica, metal-
mecânica, informática, novos materiais e engenharia biomédica. Florianópolis-SC (271 mil hab.): 
instrumentação, telecomunicações, automação, eletroeletrônica, mecânica de precisão e 
informática. Fortaleza-CE (1.965 mil hab.): química para produção farmacêutica. Porto Alegre- 
RS (1.289 mil hab.): eletrônica, informática e construção civil. Recife-PE (1.346 mil hab.): eletrônica, 
informática, mecânica de precisão. Rio de Janeiro-RJ (5.551 mil hab.): informática, instrumentação 
mecânica de precisão, eletrônica, química fina e biotecnologia. Santa Rita do Sapucaí - MG (29 mil 
hab.): eletrônica e telecomunicações. São Carlos-SP (175 mil hab.): eletrônica, agricultura, 
mecânica e materiais. São Paulo-SP (9.839 mil hab.) e Itu-SP (122 mil hab.): incubadoras mistas 
de iniciativa da FIESP. 
 

RESULTADOS 
 
A incubadora propicia vantagens para as empresas abrigadas, mas também para a economia da 
região pois produz pesquisa, desenvolvimento e valor agregado. Trata-se de um programa de 
fomento do desenvolvimento industrial e econômico, impulsionando a geração de microempresas, 
aumentando os índices de emprego e renda, contribuindo para a atratividade econômica do 
município. 
O principal resultado obtido com a implantação de incubadoras de empresas é a criação de novos 
de empregos, geralmente mais qualificados. Eleva-se, assim, o nível de renda da sociedade, 
melhorando a qualidade de vida, resgatando a cidadania e a justiça social. 
Ao se garantir às novas empresas o acesso às universidades e centros de pesquisa, elas passam 
a trabalhar com tecnologia de ponta. Desta forma, a experiência de incubação de empresas produz, 
como desdobramento, a modernização dos processos produtivos. No médio e longo prazo, 
implantar incubadoras de empresas resulta em melhorias na qualificação dos recursos humanos e 
no padrão de gerenciamento de empresas, elevando os níveis de qualidade e produtividade. 
Cerca de 80 % das micro e pequenas empresas não resistem ao primeiro ano de existência.  
As incubadoras têm o objetivo de reduzir este índice para 40%, como é o padrão internacional.  
Este objetivo se realiza através da oferta de infraestrutura, apoio técnico, administrativo e de serviço. 
O acesso a consultorias e o ambiente encorajador, onde custos e impostos são inferiores aos 
praticados pelo mercado, viabilizam o desenvolvimento nos primeiros anos da empresa.  



A orientação contábil auxilia no planejamento, evitando problemas relativos ao orçamento para 
investimentos futuros, enquanto a orientação jurídica acelera o processo de regularização da 
instituição. Os parceiros envolvidos com a incubação (entidades privadas e governamentais) 
ajudam na constituição da credibilidade das novas empresas frente ao mercado. Diminuindo os 
riscos de insucesso, as incubadoras de empresas são uma estratégia para estimular a criação e 
estabelecimento de micro e pequenas empresas no mercado. Por consequência, aumenta-se o 
número de empresas no município e a arrecadação de impostos é acrescida, gerando mais recursos 
para a ação municipal. 
 
 
 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE LIXO 
 
SOLUÇÕES NÃO CONVENCIONAIS, EMBORA SEJAM MAIS COMPLEXAS DO PONTO DE 
VISTA DA OPERACIONALIZAÇÃO, CONSEGUEM INCORPORAR QUESTÕES COMO 
GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA E PREJUDICAM MENOS O MEIO AMBIENTE, A SAÚDE E 
A QUALIDADE DE VIDA. 
 
Independentemente do tamanho do município, o poder público municipal busca incentivar o 
desenvolvimento econômico local, aumentando a produção agrícola, atraindo indústrias e 
expandindo as atividades voltadas ao comércio e à prestação de serviços, quase sempre sem levar 
em conta que a contrapartida do crescimento econômico é o aumento da produção de lixo. 
Para enfrentar o problema do lixo, sua coleta, processamento e destinação final, há diversas 
soluções, desde os aterros sanitários, incineradores, usinas de compostagem, e os lixões, até a 
coleta seletiva, reciclagem de entulho e compostagem simplificada. 
Dentre as soluções convencionais, os lixões continuam sendo a mais utilizada, apesar dos graves 
prejuízos que trazem ao meio ambiente, à saúde e à qualidade de vida da população. Já a coleta 
seletiva, reciclagem de entulho e compostagem simplificada, embora sejam mais complexas 
do ponto de vista da sua operacionalização, conseguem incorporar questões mais amplas como 
preocupação com a perspectiva de gênero, emprego e renda, parcerias com outros setores 
governamentais e com a sociedade civil. 
 

Tanto a forma de ocupação do solo quanto o crescimento populacional causam impacto direto nas 
políticas de coleta, processamento e destinação final do lixo. Enquanto a forma de ocupação 
territorial dificulta o acesso da população aos serviços de coleta do lixo e modificam o custo de 
transporte dos resíduos coletados, o aumento populacional aumenta a quantidade de lixo produzida, 
significando maior custo para a manutenção dos serviços. 
Não sabemos de modo efetivo quanto de lixo são coletados diariamente no município e nem se 
desse total alguma parte é coletado de modo seletivo. Calcula-se que do total de 25% (ton/mês) 
deste total pode ser coletado seletivamente do volume total no momento do despejo, quando o lixo 
comum ainda não se deteriorou. 
Não se sabe também, qual a vida útil do aterro municipal de Mirinzal contada a partir do ano de 
2012. Havendo a coleta seletiva essa vida útil hoje desconhecida, tende a aumentar de modo 
significativa. 
Desde o início do uso do aterro sanitário municipal; acreditamos que nunca foram implementados 
programas de coleta, transporte, tratamento e destino do lixo: expansão da coleta comum do lixo, 
implantação e expansão dos serviços de coleta seletiva, ou programas como Troca de Lixo, Coleta 
Seletiva de Lixo Hospitalar, dentre outros. 



A coleta comum atende somente a parte urbana do Município, ficando de fora todas as 
Comunidades do município. Os serviços de coleta e transporte do lixo, varrição das ruas, limpeza 
de valas e coleta de entulhos são executados por empresa terceirizada e pagos com recursos 
públicos. A coleta de lixo e a manutenção de logradouros públicos nas ilhas também são 
terceirizados. 
A consequência mais imediata da falta de acesso à coleta convencional é o surgimento de depósitos 
inadequados na beira das estradas e caminho, grotas, costeiras, ou mais frequentemente, nos 
fundos das casas e escolas locais. 
 
 
Programa de Troca de Lixo 
 
 Esse programa de início visa atender somente a parte urbana do município, onde os participantes 
levam o lixo aos postos de troca espalhados por diversos bairros do município ou solicitam a coleta 
do lixo diretamente em domicílio. Em ambos os casos, o material deve ser previamente selecionado. 
O valor do lixo entregue é calculado por meio de uma tabela de pontuação. Cada participante 
acumula pontos que são convertidos e trocados por alimentos, material escolar ou cimento, 
comprados pela prefeitura com o dinheiro da venda do lixo reciclável arrecadado. 
A coleta seletiva e a operação do aterro podem ser terceirizadas e pagas por dia/homem e 
hora/equipamento. 
 
A usina de lixo. 
 
 Visando um melhor aproveitamento e criação de mão de obra, é salutar a possibilidade da aquisição 
de uma pequena usina de lixo pela prefeitura. 
Devem fazer parte da estruturação dessa pequena usina além da construção de um espaço 
adequado; os equipamentos de beneficiamento do lixo (prensas manuais e moinho de vidro). 
Tem que haver como princípio a formação de uma Coordenadoria de Saneamento Básico para 
operacionalizar o lixo proveniente do recolhimento comum; lixo este que a princípio pode ser de 
baixíssimo ou nenhum valor e que, em termos de educação ambiental, a operação de uma usina 
nos moldes tradicionais pode trazer muitos prejuízos.  
Por isso é importante a implantação da coleta seletiva para melhor beneficiamento e atendimento 
ao objetivo ambiental e econômico do Projeto. 
 
PARCERIAS 
 
O Programa de Coleta Seletiva deve ser implementado inicialmente, em caráter piloto, nas áreas 
urbanas e buscar parcerias: com a própria Prefeitura (parte financeira para a estruturação) e com a 
Associação de trabalhadores do município (mão de obra) com a responsabilidade de contratar até 
cinco trabalhadores para realizar o serviço da coleta seletiva, comercializar o lixo e desenvolver 
atividades de educação ambiental. 
De acordo com as parcerias estabelecidas, os funcionários devem fazer a coleta nos bairros e no 
centro em latões e levar o lixo para um galpão próximo ao centro da cidade onde farão a operação 
da prensa manual, para enfardar os papéis, e um moinho de vidro. O alumínio, assim como os outros 
itens do lixo (papel branco, papelão, latas de outros metais, e outros) devem ser vendidos soltos. 
A Prefeitura Municipal tem também o papel de articular a parceria, acompanhar o trabalho do 
Conselho de Associações de Trabalhadores/Moradores, orientar a prestação de contas e os 
relatórios a Coordenadoria de Saneamento Básico, além de implantar a realização de diversos 
mutirões de limpeza nos locais onde o lixo é inadequadamente jogado. 
 



Enquanto não houver entrada de recursos suficientes para a manutenção da estrutura e pagamento 
dos trabalhadores incluídos no programa, a prefeitura deve assumir os custos, cessando tal 
compromisso quando o programa se autofinanciar. 
O contrato com trabalhadores e a manutenção dos equipamentos também serão custeados com 
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal por contratação terceirizada. 
Deve ser criado, na Secretaria Municipal de Obras, o Departamento de Saneamento Básico 
com objetivo de iniciar o Programa de Saneamento Básico municipal com a perspectiva de obter 
recursos do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento da CEF – Caixa Econômica Federal 
– e coordenar os serviços de coleta de lixo e varrição, incorporando o Programa de Coleta Seletiva, 
de modo a ser mais efetiva a ação de limpeza e destinação do lixo recolhido no município. 
 
RECURSOS 
 
Tem-se uma ideia de que a limpeza pública municipal com a coleta de resíduos sólidos bancou um 
gasto de aproximadamente R$ 1.500,00 (um Milhão e quinhentos mil Reais) representando um 
gasto substancial no orçamento municipal do ano de 2023. Para o ano de 2024, estima-se um gasto 
da ordem de R$ 2 milhões, o que representa um substancial aumento no orçamento. 
Deve-se observar que a Taxa de Limpeza Pública (TLP)não é cobrada. A TLP é cobrada a partir 
do Cadastro Municipal de Imóveis, usado para o lançamento do Imposto sobre Propriedade Predial 
e Territorial Urbana – IPTU; algo ainda não implantado no Município de Mirinzal. 
Todo esse Recurso com a limpeza é gasto com a contratação de empresas de fora do Município 
podendo com a implantação desse projeto, efetivamente ficar tais valores na própria Cidade.  
Apesar das dificuldades de mensurar o benefício social advindo da coleta seletiva de lixo, o gasto 
com este serviço representa menos de 20% do gasto total com serviços de coleta dos resíduos 
sólidos. 
Deve-se considerar ainda os recursos humanos destinados a operar a política de coleta seletiva; já 
que especificamente serão trabalhadores da própria coletividade diminuindo-se assim a incidência 
de desemprego (mão de obra parada). Depois de devidamente implantado e todo o sistema começar 
a ser lucrativo do ponto de vista financeiro a tendencia é o aumento gradativo da mão de obra 
necessária para tocar o projeto. 
 
DIFICULDADES 
 
Dentre as dificuldades observadas, apontam-se as seguintes: 
 
a) quantificar o ganho social – Se por um lado é possível contabilizar os gastos com programas 
alternativos de coleta de resíduos sólidos, por outro, ao contrário, é muito difícil mensurar os ganhos 
proporcionados por estes programas em termos de qualidade de vida e economia de recursos 
naturais; 
b) fiscalizar as empresas que prestam serviços de coleta convencional de resíduos sólidos em 
termos de cumprimento das rotinas estipuladas e de efetivação dos serviços nos bairros 
contratados, bem como fiscalização do despejo dos resíduos coletados; e 
 
A Coordenadoria de Saneamento Básico deve conseguir transformar o lixão em aterro sanitário; 
limitar o número de catadores de papel e lixo e cadastrá-los, além de cercar todo o aterro, impedir 
a entrada de catadores alcoolizados e crianças, colocar drenos de gás para evitar incêndios e drenar 
o chorume. 
A reprodutibilidade dessa política, permitindo superar as dificuldades e tornando-a mais eficiente, 
depende principalmente da constituição de um conselho municipal paritário que, dentre outras 



funções, acompanhe e fiscalize o processo de licitação, a forma de contratação dos serviços e da 
mão-de-obra, e a destinação final dos resíduos sólidos. 
Além da constituição do conselho, é importante articular parcerias com empresas e organizações 
não -governamentais. 
O Município deve contar com a participação do Conselho Municipal das Associações de 
Trabalhadores/Moradores até como forma de fiscalização externa da gestão dos serviços de coleta 
e tratamento do lixo. 
 
- COLETA SELETIVA E O PRINCÍPIO DOS 3 R 
 
A GESTÃO SUSTENTÁVEL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS PRESSUPÕE REDUZIR O USO DE 
MATÉRIAS PRIMAS E ENERGIA, REUTILIZAR PRODUTOS E RECICLAR MATERIAIS. A 
COLETA SELETIVA É UMA ALTERNATIVA CONCRETA. 
 
A geração de resíduos sólidos no Brasil é um dos grandes problemas enfrentados pelo poder 
público, principalmente no nível municipal. Mais de 241 mil toneladas de resíduos são produzidas 
diariamente no país. Apenas 63% dos domicílios contam com coleta regular de lixo. A população 
não atendida algumas vezes queima seu lixo ou dispõe-no junto a habitações, logradouros públicos, 
terrenos baldios, encostas e cursos de água, contaminando o ambiente e comprometendo a saúde 
humana. 
Do total de resíduos coletados, 76% são dispostos a céu aberto, o restante é destinado a aterros 
(controlados, 13%; ou sanitários, 10%), usinas de compostagem (0,9%), incineradores (0,1%) e uma 
parcela ínfima é recuperada em centrais de triagem/beneficiamento para reciclagem, segundo 
Manual de Gerenciamento Integrado pelo IPT/CEMPRE. 
O lixo depositado a céu aberto, nos chamados lixões, provoca a proliferação de vetores de doenças 
(moscas, mosquitos, baratas, ratos, etc.), gera maus odores e, principalmente, contamina o solo e 
as águas superficiais e subterrâneas. 
Mesmo os aterros sanitários, por mais bem construídos que sejam, também causam impactos 
ambientais e à saúde, já que a penetração das águas das chuvas contamina os lençóis freáticos. 
Os aterros, por ocuparem terrenos extensos, são uma alternativa problemática de destinação 
de resíduos em áreas de alta urbanização. Tampouco as usinas de compostagem são uma solução 
adequada pois os materiais coletados sem prévia separação resultam em um composto orgânico 
de baixa qualidade. Por fim, a incineração de resíduos não deve ser considerada como 
solução pelo impacto no ambiente e na saúde humana. 
A gestão sustentável dos resíduos sólidos pressupõe uma abordagem que tenha como referência o 
princípio dos 3 Rs, apresentado na Agenda 21: redução (do uso de matérias-primas e energia e do 
desperdício nas fontes geradoras), reutilização direta dos produtos, e reciclagem de materiais.  
A hierarquia dos Rs segue o princípio de que causa menor impacto evitar a geração do lixo do que 
reciclar os materiais após seu descarte. A reciclagem de materiais polui menos o ambiente e envolve 
menor uso de recursos naturais, mas raramente questiona o atual padrão de produção, não levando 
à diminuição do desperdício nem da produção desenfreada de lixo. 
O Brasil ainda está muito distante de mudanças mais estruturais, que reduzam o volume de resíduos 
gerados, o que aumenta a importância dos programas de coleta seletiva de lixo (veja DICAS Coleta 
Seletiva e Reciclagem do Lixo). Só ela, no entanto, não soluciona todos os problemas relativos à 
destinação de resíduos sólidos e deve ser considerada dentro de um plano mais amplo, de 
gerenciamento integrado do lixo. 
Diversas preocupações motivam um programa de coleta seletiva de lixo: 
a) ambiental/geográfico, onde estão em questão a falta de espaço para disposição do lixo, a 
preservação da paisagem, a economia de recursos naturais e a diminuição do impacto ambiental 
de lixões e aterros; 



b) sanitário, onde a disposição inadequada do lixo, às vezes aliada à falta de qualquer sistema de 
coleta municipal, traz inconvenientes estéticos e de saúde pública; 
c) social, quando o trabalho enfoca a geração de empregos e o resgate da dignidade, estimulando 
a participação de catadores de rua e de lixões; 
d) econômico, com o intuito de reduzir os gastos com a limpeza urbana e investimentos em novos 
aterros; 
e) educativo, que vê um programa de coleta seletiva como forma de contribuir para mudar valores 
e atitudes individuais para com o ambiente, incluindo a revisão de hábitos de consumo, ou para 
mobilizar a comunidade e fortalecer o espírito de cidadania. 
REQUISITOS  
 
A maioria dos programas de coleta seletiva atribuem bastante importância à educação da população 
relativa à questão do lixo. A educação não se restringe à divulgação de informações: é preciso que 
se estabeleça um vínculo entre as pessoas e seu meio ambiente, de forma a criar novos valores e 
sentimentos que mudem as atitudes. Deve-se dedicar, portanto, especial atenção tanto à seleção 
quanto à capacitação dos profissionais que ficarão responsáveis pela implementação de programas 
educativos voltados para compreensão dos 3 Rs. 
É interessante que o planejamento do programa de coleta seletiva seja iniciado pelo “fim”, 
pesquisando-se as alternativas de destinação para os materiais recuperados, pois as interrupções 
do programa fazem com que ele perca a credibilidade junto à população. 
 
PARCERIAS 
 
As experiências brasileiras de coleta seletiva são ricas em parcerias entre os promotores dos 
programas e demais entidades da sociedade, permitindo efetiva participação dos vários setores, e 
contribuindo para reduzir os custos dos programas. Para atividades educativas, as prefeituras 
estabelecem parcerias com grupos de Terceira Idade, escoteiros, sociedades de bairro, etc. Para a 
coleta e triagem de materiais, aliam-se a catadores, presidiários e internos de programas de 
reabilitação psicossocial. Para a comercialização dos materiais e destinação dos fundos, as 
parcerias costumam ser com entidades da sociedade civil, o Fundo Social de Solidariedade, 
escolas, etc.  
As prefeituras também buscam apoio em órgãos estaduais, como a Secretaria de meio ambiente 
Estadual, e federais, como o Ministério do Meio Ambiente e Amazônia Legal. Alguns projetos têm 
ou podem ter o auxílio da ONU ou de agências estrangeiras de cooperação técnica, como a GTZ, 
do governo alemão, e a Genève Tiers Monde-GTM, da Suíça, podemos contar também com o apoio 
do SEBRAE, cuja assessoria poderá ajudar a concretizar a cooperativa dos 
trabalhadores/Moradores. 
 
EXPERIÊNCIA 
  
Para reverter o quadro de degradação ambiental causado pela disposição inadequada de resíduos, 
gerar emprego e renda, e fazer com que os próprios produtores de lixo, ou seja, a população, 
auxiliassem na construção de soluções para o problema, a prefeitura deve se empenhar no 
reaproveitamento dos resíduos, na diminuição de sua produção e na educação ambiental. O 
programa teve ter início o mais breve possível. 
A educação ambiental é desenvolvida junto aos grupos organizados que elaboram, implementam e 
avaliam ações referentes à coleta seletiva na cidade. As escolas também são motivadas a debater 
o assunto, dispondo de recipientes diferenciados para a coleta seletiva. O trabalho educativo 
inclui ainda oficinas de expressão, de artesanato, de reciclagem de papel, de criatividade infantil, 
projeção de audiovisuais, apresentações teatrais, eventos esportivos, e visitas ao aterro sanitário e 



às unidades de triagem de recicláveis e pré-beneficiamento de materiais. O Departamento Municipal 
de Limpeza Urbana com o tempo poderá oferecer cursos para os funcionários municipais tais como 
os zeladores. 
Os recicláveis devem ser coletados uma vez por semana em todos os bairros, por uma equipe 
previamente formada, em dia e turno determinados. A população deverá dispor também de alguns  
PEVs (Posto de Entrega Voluntário) para o acondicionamento de recicláveis, instalados em 
praças  e locais de movimento comercial. 
Todo o lixo seco é encaminhado a unidades de reciclagem. Esta unidade são associações 
autônomas, formalmente instituídas, onde trabalharão cerca de 10 a 15 recicladores, muitos deles 
advindo das associações de trabalhadores/Moradores do Município 
Os recicláveis são comercializados em cargas mínimas, de duas a três toneladas, e seu mercado 
deve ser relativamente estável, considerando-se na região as indústrias recicladoras no Estado do 
Maranhão. 
O Programa pode antever um Gerenciamento Integrado, em vistas a possibilidade de processar 
parte dos resíduos orgânicos, via suinocultura e compostagem, e dos resíduos inertes, nas centrais 
de entulhos a serem observados. 
Uma orientação pode ser implementada junto aos criadores de suínos da zona rural no 
aproveitamento dos resíduos orgânicos coletados seletivamente em restaurantes para a produção 
de ração animal tratada.  
As centrais de entulhos e podas aproveitam seus resíduos na regularização topográfica de 
terrenos e como material de cobertura para o aterro de inertes. As folhas são enviadas à unidade 
de compostagem, que poderá ser um fornecedor de adubos a serem comprados pela própria 
população por um preço baixo. Nessa unidade, a separação dos resíduos também é feita por 
catadores organizados em associações. A distribuição da receita é definida e administrada pelas 
próprias associações. A prefeitura cede áreas, galpões e maquinário, além de fornecer assessoria 
constante para os associados. 
O Programa de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos é articulado pela parceria entre 
as secretarias municipais de Meio Ambiente, de Educação, de Cultura e demais setores a serem 
engajados no projeto. 
 
 
RESULTADOS 
 
A estratégia que será adotada nesse programa resultará em diminuição dos resíduos enviados ao 
aterro, aumentando sua vida útil. Além disso, contribui para reduzir os índices de contaminação 
ambiental e para economizar recursos naturais. 
O programa deve atingiu a área social, gerando emprego e renda para a população formada por 
trabalhadores associados, desempregados de comunidades carentes, e de ocupações irregulares. 
Esses devem cuidar da triagem manual, enfardamento, armazenamento e comercialização dos 
recicláveis, atividades que ocorrerá em galpões equipados com prensas, balanças e, em alguns 
casos, picotadores e lavadores de plásticos. Estes trabalhadores devem estar organizados em 
associações de recicladores (formalmente constituídas e autônomas), sendo que cada uma, para 
custear despesas, retém cerca de 12% do valor arrecadado. A renda mensal média de cada 
trabalhador não pode ser menor do que um salário-mínimo. 
O trabalho educativo do Programa de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos de Mirinzal 
favorecerá o questionamento dos padrões de produção e consumo, contribuindo para modificar os 
valores e as atitudes em relação ao ambiente. Além disso, ao chamar a comunidade para participar 
da solução dos problemas públicos, fortalece o exercício da cidadania. 
 

- COOPERATIVAS DE TRABALHADORES 



 

A PREFEITURA, AO INCENTIVAR A FORMAÇÃO DE COOPERATIVAS DE 
TRABALHADORES/MORADORES, OFERECEM ALTERNATIVAS DE GERAÇÃO DE EMPREGO 
E RENDA E AJUDAM A FORTALECER A ECONOMIA LOCAL. 
 
O cooperativismo começou a ser implementado no Brasil na década de 70, como alicerce para a 
comercialização de produtos agrícolas. Com isso, a legislação preocupou-se com sua 
regulamentação apenas em zonas rurais. Hoje, além de contar com as tradicionais cooperativas 
agropecuárias, de habitação e de serviços, o cooperativismo, diante do aumento do desemprego, 
apresenta-se como uma perspectiva econômica viável também no cenário urbano. 
Apesar de serem importantes no combate ao desemprego e ao subemprego, as cooperativas de 
trabalhadores 
(especialmente os de baixa renda) ainda encontram muito pouco incentivo por parte do governo 
municipal. 
 
O QUE FARÃO AS COOPERATIVAS? 
 
As cooperativas de trabalho, de tamanho e perfil variáveis, cobrem um amplo leque de atividades e 
inserem-se de diversas formas na economia local, encaixando-se basicamente em três tipos de 
operação: 
 
A) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A PARTICULARES:  Cooperativas de construção, de marcenaria, 
de limpeza de terrenos etc.; 
 
B) PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE BENS: Cooperativas de costureiras, doceiras, de 
artesanato e fabricação de produtos populares; e 
 
C) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS: Possuem estrutura semelhante às do primeiro tipo, 
com a diferença de atuarem em áreas como limpeza e obras públicas, prestação de serviços 
técnicos especializados para prefeituras, etc. 
 
O QUE PODE FAZER A PREFEITURA? 
 
Por diferenciar as associações civis das comerciais pela natureza de suas ações e não pela forma 
como estão compostas, o modelo político/jurídico Brasileiro optou pelo apoio à pequena produção 
através de sociedades civis sem fins lucrativos. O incentivo à micro e à pequena empresa a partir 
de cooperativas e/ou associações de trabalhadores pode se dar das seguintes formas: 
 
a) redução tributária sobre as empresas; 
 
b) desburocratização administrativa para implementação das empresas; 
 
c) incentivo e acompanhamento do município na formação das associações, redirecionando 
sociedades civis como gestoras de empresas; 
 
d) favorecimento em licitações, possibilitando ações conjuntas de microempresários para a 
aquisição de tecnologia, treinamento de mão-de-obra, compra comum de equipamentos, 
comercialização, produção e circulação, entre outros. 
A prefeitura pode exercer um papel estratégico indicando os espaços econômicos possíveis de 
serem ocupados pelas cooperativas, ou mesmo articulando ativamente a criação destes espaços 



em conjunto com empresas e sociedade civil através de Fóruns Locais de Desenvolvimento. Esta 
atuação também pode ultrapassar o nível local, pela cooperação com outros municípios numa ação 
regionalizada. 
 
RESULTADOS 
 
É importante que a gestão municipal, diante do crescente desemprego, favoreça ações que 
envolvam a comunidade em atividades que gerem benefícios e renda.  
Uma das possibilidades é implantar a terceirização, mediante a atuação de cooperativas de 
trabalhadores. 
A terceirização de serviços públicos municipais por meio de cooperativas pode propiciar maior 
eficácia na aplicação e no gerenciamento de recursos públicos. É fundamental não perder os 
critérios sociais na forma como é executada essa política.  
A redução de quadros e da máquina administrativa não é o objetivo principal da terceirização, 
podendo ser, no máximo, um resultado indireto dela. 
O incentivo à criação e à organização de cooperativas de trabalhadores como prestadoras de 
serviços ao município, principalmente quando se referem à reintegração de populações 
desempregadas ou marginais, apresenta uma nova perspectiva de desenvolvimento econômico e 
social. 
Dentre as muitas vantagens dessas cooperativas podemos destacar as seguintes: 
 
- Aumento do grau de sociabilidade e de participação de parcelas excluídas da população; 
- Aumento do número de empregos; · 
- Retorno tributário. 
 
As ações conjugadas de pequenos produtores da economia informal podem favorecê-los na 
produção e na comercialização de bens e serviços, ao mesmo tempo fortalece o município com a 
geração de emprego e renda. Por sua agilidade e complementaridade às grandes unidades 
industriais, estas cooperativas alicerçam a economia local, contribuindo para o desenvolvimento 
social sustentável do município. 
 

- DEFESA CIVIL MUNICIPAL 
 

A CRIAÇÃO DE UMA COMISSÃO DE DEFESA CIVIL PERMITE À PREFEITURA AGIR COM 
RAPIDEZ EM EMERGÊNCIAS, MINIMIZANDO AS CONSEQUÊNCIAS DAS CALAMIDADES 
PÚBLICAS. 
 

Em situações de calamidade pública, como acidentes, incêndios, inundações, a prefeitura muitas 
vezes não sabe que atitude tomar para atender rapidamente as necessidades da população e 
minimizar os efeitos da catástrofe. A criação de uma Comissão Municipal de Defesa Civil (COMDEC) 
facilita a coordenação das ações de emergência e a distribuição de tarefas entre os diversos setores, 
além de estabelecer parcerias com órgãos não-municipais, centralizando informações e 
descentralizando ações preventivas, assistenciais, de socorro e recuperativas. 
 
CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO 
 
Cooptamos as sugestões e providências da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Governo  
que os governos municipais podem tomar para a criação e viabilização da COMDEC. A principal 
competência da COMDEC é o gerenciamento, em áreas urbanas, das emergências de origem 



natural ou tecnológica que requerem planos de ações abrangentes e com respostas imediatas, para 
atender satisfatoriamente as necessidades específicas de cada ocorrência. 
A Defesa Civil precisa dar respostas rápidas às situações emergenciais. A criação e implementação 
da COMDEC vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito permite uma visão global do município 
e maior agilidade nas ações e na tomada de decisões. Além disso, há um ganho político, pois não 
privilegia nenhuma secretaria, evitando transtornos e desgastes para o administrador municipal. 
Para a criação da COMDEC é importante envolver equipes multidisciplinares de técnicos da 
prefeitura, e também a iniciativa privada e a comunidade. 
O ideal para funcionamento da COMDEC é que ela tenha estrutura suficiente para operar 24 horas 
por dia, ativando, inclusive, o código especial 199 - Disque Defesa Civil. 
A colaboração dos diversos órgãos da prefeitura é fundamental para o trabalho da Defesa Civil, 
especialmente na prevenção e fiscalização. As áreas diretamente envolvidas são as de Serviço 
Social, Obras (estrutura operacional e máquinas) e Engenharia do Sistema Viário. 
A fim de incentivar o serviço voluntário (agentes da Defesa Civil), obtendo a colaboração da 
população e envolvendo-a nas várias fases das ações da Defesa Civil (de prevenção, socorro, 
assistência e recuperação), podem ser criados mecanismos de incentivo tais como isenção do 
IPTU e de outras taxas. 
Depois que a COMDEC estiver criada e estruturada, entre outros planos e programas, poderá: 
 

1) investir na fase preventiva através de trabalhos de conscientização, perante a comunidade 
local, em vários tópicos: medidas para minimizar os efeitos das chuvas excessivas 
(enchentes e deslizamentos), emergência com gás de cozinha, drogas, acidentes no lar, 
acidentes de trânsito, etc.; 

2) promover campanhas de impacto: vacinação, agasalho, 
poluição do ar, etc.; 

3) promover a criação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil - NUDECs, orientando-os em 
procedimentos a serem executados em áreas sujeitas a desastres, possibilitando maior 
agilidade nas intervenções da Defesa Civil, através da descentralização e regionalização 
dos trabalhos; 

4) desenvolver o levantamento das áreas de risco do município, propondo soluções ao 
Executivo municipal para o enfrentamento dessas ameaças; 

5) criar sistemas informatizados de cadastro de recursos públicos e privados, interagindo com 
planos de atendimento de emergências de Defesa Civil; 

6) implantar a viatura educativa, equipada com recursos audiovisuais, como suporte para 
atividades educacionais e de prevenção 

 
Este trabalho permanente de prevenção é coordenado 
pela Administração Municipal, envolvendo diversas secretarias e órgãos municipais. 
Durante todo o ano são desenvolvidas ações integradas com as Secretarias de Saúde, Educação, 
Meio Ambiente e Assuntos Jurídicos. 
Os Núcleos de Defesa Civil, organizados a partir da ação do poder público, são constituídos por 
cerca de 18 voluntários não-remunerados, treinados e equipados pela prefeitura. Durante o período 
das chuvas eles auxiliam nas vistorias de áreas de risco e na remoção preventiva de moradores em 
risco iminente.  
 

- POLÍTICA DE ABASTECIMENTO 
 
AÇÕES INOVADORAS DA PREFEITURA NA ÁREA DO ABASTECIMENTO, OFERECENDO 
ALIMENTOS MAIS SAUDÁVEIS E BARATOS, DINAMIZAM A ECONOMIA LOCAL E MELHORAM 
A QUALIDADE DE VIDA DOS CIDADÃOS. 



 
No Brasil há profundas contradições no que se refere à distribuição de alimentos. Embora seja um 
dos maiores produtores agrícolas mundiais, grande parcela de sua população não tem acesso à 
quantidade mínima de alimentos necessária para o seu sustento. Nesse contexto, é importante que 
o município invista numa política de abastecimento. O acesso à alimentação deve ser garantido de 
modo permanente e duradouro, como bem público e direito de cidadania, pois dele dependem a 
vida e a saúde também das gerações futuras. 
Uma política de abastecimento deve ter basicamente dois objetivos: 
 

a) diminuir o preço e aumentar a oferta e a qualidade dos produtos, e 
 

b) apoiar o pequeno produtor agrícola. 
 

 INSTRUMENTOS 
 
O poder público municipal conta com vários instrumentos para melhorar o quadro de abastecimento 
local. 
Entre os mais simples e menos dispendiosos estão aqueles que diminuem os preços e melhoram a 
qualidade da comercialização dos alimentos, especialmente no que se refere à normatização e 
fiscalização de feiras-livres, supermercados e indústrias alimentícias. 
Nessa linha pode ser incluída a criação de um serviço de informação ao consumidor.  
Criando a subsecretaria Municipal de Abastecimento) para entre outras coisas, divulgar - através de 
carros, motos, bicicletas volantes ou outro meio - os preços, permanentemente atualizados, de uma 
cesta básica composta por 45 itens, e identifica os estabelecimentos onde é menos dispendiosa. 
Outra iniciativa, também da prefeitura, é apoiar a formação de grupos de compra comunitários 
que, adquirindo alimentos em grandes quantidades, obtém preços mais baixos. A implantação 
destes grupos é acompanhada por técnicos da SMAB, que fornecem informações sobre produtos 
de safra e pesquisas de preços em vários estabelecimentos da cidade. 
Ainda no âmbito da comercialização de alimentos, um dos problemas encontrados na maioria dos 
municípios é a concentração de supermercados e feiras-livres nas regiões centrais da cidade. Os 
bairros periféricos e comunidades onde há poucos estabelecimentos comerciais, enfrentam duplo 
problema: 
 
Sua distância do centro, dificultando o deslocamento das pessoas até os lugares onde são vendidos 
gêneros básicos a preços menores; e a pequena demanda, decorrente do baixo poder aquisitivo da 
população, inviabilizando economicamente a instalação de sacolões fixos ou feiras-livres. 
O sacolão verde, busca superar este problema. Um carro, previamente adaptados, podem 
comercializar hortifrutigranjeiros e produtos da cesta básica, abastecendo regiões distantes do 
centro pelo menos uma vez ao mês.  
Esses pontos móveis de venda, que em determinado período vão até as comunidades. Além de 
atender às regiões mais distantes, o programa melhora o acesso da população carente, na faixa de 
um a três salários-mínimos, aos gêneros alimentícios básicos por de um valor mais baixo. 
A prefeitura também pode criar equipamentos públicos como sacolões, mercados municipais e 
feiras-livres, que melhoram o abastecimento, descentralizam os serviços e aumentam a oferta. 
O Horto Shopping permite a realização de compras sem que a população tenha que se deslocar até 
o centro da cidade, 
graças à diversidade de serviços oferecidos a preços acessíveis. Outra vantagem é que os usuários 
deixam de gastar com o deslocamento ao fazerem compras. 
O apoio à produção local é outra função importante que pode ser desempenhada pela prefeitura. 
Podem ser ações que diminuem o grande número de intermediários entre a produção e o consumo 



final, comprando certos produtos Direto da Roça. Essa ação Municipal facilitam a negociação entre 
produtores e a população, melhorando os preços finais para ambos. 
 
Dentro desse projeto, cria-se um Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola, com 
a finalidade de inserir na economia local o pequeno produtor de alimentos, de base familiar e com 
baixa renda, incentivando os produtores e a possíveis mini agroindústrias. 
Além disso, pode ser inserido cursos, treinamento e assessoria para os pequenos produtores, 
visando ao final a renda média per capita das comunidades. Cada agroindústria implantada pode 
gerar em média 3 empregos. 
Outra iniciativa que está ao alcance da prefeitura é incentivar a produção caseira de alimentos.  
É o caso das experiências com as hortas e pomares caseiros e escolares.  
Além de melhorar as condições nutricionais das famílias, este tipo de iniciativa repercute em outros 
problemas urbanos, ajudando, por exemplo, na arborização da cidade, o que diminui a 
impermeabilização desnecessária de várias áreas e, assim, ajuda diretamente no escoamento da 
água das chuvas. Minimizando desse modo o assoreamento de nossos rios. 
No caso da comunidade com forte presença rural, é importante e estratégico desenvolver ações que 
possibilitem a inserção de trabalhadores do campo na dinâmica econômica do município.  
Uma área importante, que merece toda a atenção da prefeitura, é a da merenda escolar. Deve 
contar com o acompanhamento de nutricionistas que garantam a qualidade das refeições. A 
descentralização da aquisição de gêneros alimentícios, através de núcleos regionais (aliada aos 
programas de incentivo à produção local) pode garantir alimentos saudáveis e mais baratos. Além 
de fornecer alimento às crianças em fase de crescimento, os programas de merenda escolar podem 
oferecer também atividades de educação alimentar, envolvendo os alunos através de vídeos e 
atividades lúdico-educativas. 
 
PARTICIPAÇÃO POPULAR 
 
A fundação de um Conselho Municipal de Abastecimento ajuda a envolver a população e o setor 
privado na criação e aplicação de mecanismos de estabilização de preços, e de normatização e 
regulamentação do abastecimento. 
Na mesma perspectiva do Conselho Municipal, mas atuando de forma mais localizada, pode-se 
propor o gerenciamento participativo de feiras, sacolões e outros equipamentos de abastecimento, 
através de um Conselho de Usuários. Para tanto, além de mobilizar lideranças informais nas 
comunidades, é preciso oferece-lhes formação no que se refere à classificação e manuseio dos 
produtos. Deve ser criada uma rotina de trabalho que inclua participação periódica na fiscalização 
das feiras, sacolões e demais equipamentos, seguidas de reuniões de discussão e avaliação. 
 
RESULTADOS 
 
A proposta, pelo seu baixo custo de implantação, pode se constituir numa alternativa viável de 
reforma agrária para a Amazônia e iluminar a formulação de outras propostas de política de 
desenvolvimento para as demais regiões do país, considerando que a solução da questão agrária 
e agrícola é indispensável para a superação da crise econômica e social que a sociedade brasileira 
enfrenta. 
Há resultados evidentes na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos beneficiados. As famílias 
passam a residir fora da cidade, afastadas das áreas de risco potenciais que normalmente se 
formam nos bairros da periferia. Também é um instrumento de combate à miséria e à fome, tanto 
por aumentar e diversificar a produção de alimentos, como pelos seus aspectos de geração de 
emprego e renda. Permite ao pequeno produtor aumentar seus ganhos, por não depender de 
intermediários. Além de produzir para a subsistência da família, o agricultor pode comercializar, 



diretamente, o excedente no mercado local, através da Tenda do Produtor, feiras livres e mercados 
municipais que são administrados pela Prefeitura. As projeções da prefeitura indicam que a renda 
familiar mensal poder chegar a seis salários-mínimos, quando os sistemas agroflorestais atingirem 
sua maturação. A comercialização direta, por sua vez, contribui para o barateamento dos alimentos 
na cidade. 
Do ponto de vista ambiental, o Polo Agroflorestal pode contribuir para a recuperação de áreas 
degradadas pela movimentação anual dos plantios e, ao mesmo tempo, é uma alternativa de 
desenvolvimento sustentável, por possibilitar a utilização racional dos recursos naturais.  
A realização de atividades de caráter socioeducativo com as famílias beneficiadas e o acesso aos 
serviços públicos servem à afirmação da cidadania e ao resgate da dignidade dos beneficiários. 
Assim, a proposta não se limita apenas são desenvolvimento econômico, mas busca subordiná-lo 
à promoção do desenvolvimento humano. 
 
 
- ECOTURISMO 
 
O ECOTURISMO PROCURA UTILIZAR O PATRIMÔNIO NATURAL E CULTURAL DE FORMA 
SUSTENTÁVEL, INCENTIVANDO SUA CONSERVAÇÃO E BUSCANDO FORMAR UMA 
CONSCIÊNCIA AMBIENTALISTA, ALÉM DE PROMOVER O BEM-ESTAR DAS POPULAÇÕES 
ENVOLVIDAS. 
 
O ecoturismo é uma atividade sustentável e, por se preocupar com a preservação do patrimônio 
natural e cultural, diferencia-se do turismo predatório. 
É uma tendência mundial em crescimento e responde a várias demandas: desde a prática do 
esporte radical ao estudo científico dos ecossistemas. 
Os municípios brasileiros, em sua maioria, possuem atrativos para se tornarem polos ecoturísticos. 
Mas além da disposição do município em implantar o ecoturismo, a existência de serviços e 
infraestrutura (hotéis, pousadas, estradas, telefone, etc.) é uma pré-condição a ser observada. 
 
DIRETRIZES  
 
O governo federal vem trabalhando para eliminar a desarticulação e as eventuais impropriedades 
presentes nos atuais empreendimentos na área do ecoturismo, buscando descentralizar a gestão e 
o planejamento turístico, sempre a partir do princípio do desenvolvimento sustentável. 
Em 1994 a Embratur lançou o documento “Diretrizes para uma Política Nacional de Ecoturismo” 
com nove pontos básicos: 
 

1) Regulamentação do ecoturismo, através de parâmetros adequados e estrutura legal 
própria, articulando as esferas federal, estadual e municipal. 

 
2) Fortalecimento e interação interinstitucional, com intercâmbio de informações e 

experiências entre órgãos governamentais e privados. 
 

3) Formação e capacitação de recursos humanos, aproveitando sempre que possível as 
experiencias dos nossos munícipes do setor. 
 

4) Controle de qualidade do produto ecoturístico; criação de uma metodologia para 
acompanhamento e aperfeiçoamento da atividade ecoturística pública e privada. 
 



5) Gerenciamento de informações através da formação dum banco de dados nacionais e 
internacionais que permita obtenção de indicadores para o desenvolvimento do ecoturismo. 

 
6) Incentivo ao desenvolvimento do ecoturismo, com o aprimoramento de tecnologias, serviços 

e infraestrutura, tanto a existente quanto aquela a ser utilizada nos novos empreendimentos. 
 

7) Implantação e adequação de infra-estrutura e desenvolvimento de tecnologia orientadas 
especificamente para destinos ecoturísticos prioritários. 
 

8) Informação ao turista a respeito de serviços e produtos e orientação sobre conduta 
adequada. 
 

9) Incentivo à participação comunitária, para que as populações envolvidas percebam no 
ecoturismo uma alternativa econômica viável. 
 

O PNMT (Plano Nacional de Municipalização do Turismo) da Embratur injeta recursos da 
Organização Mundial do Turismo, por intermédio do Banco do Brasil, financiando empreendimento 
ecoturísticos privados. Já o PNDPE (Programa Nacional de Desenvolvimento de Polos 
Ecoturísticos) prevê execução de atividades turísticas em unidades de conservação do meio 
ambiente, sendo implantado e administrado desde 1996 pelo Ibama.  
As áreas onde serão desenvolvidos trabalhos-piloto terão seus projetos iniciados em 2025 (ou 26), 
e poderão se tornar parques municipais em seus entornos – discutir os possíveis polos para 
implantação e seguimento do projeto 
 
IMPLANTAÇÃO 
 
Para se inscrever no PNMT o município precisa, antes de mais nada, confeccionar o Relatório de 
Informações Turísticas, que será analisado e avaliado em relação ao potencial turístico do local. 
Caso seja aprovado, o município deverá elaborar três instrumentos considerados básicos: 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO, O PLANO MUNICIPAL DE TURISMO E O FUNDO 
MUNICIPAL DE TURISMO.  
 
A inscrição no PNMT propicia algumas vantagens:  
FINEP, SEBRAE e Banco do Brasil financiam projetos através de empréstimos. 
Independentemente do PNMT, o município pode procurar inspiração em publicações como as da 
Organização Mundial de Turismo, que contém estratégias para o desenvolvimento sustentável do 
turismo. 
Para implementar um Plano Municipal de Ecoturismo, o executivo municipal deve determinar qual 
área da administração será responsável pelo mesmo, tendo o cuidado de respaldá-la tecnicamente 
no que diz respeito ao meio ambiente.  
Este órgão ou secretaria deve ter claro quais áreas poderão ser visitadas, qual o perfil do turista que 
se quer atingir, o objetivo das viagens que serão oferecidas, a infra-estrutura do entorno e a 
capacitação do pessoal. 
Outro fator a ser levado em consideração é o planejamento da divulgação, que deve ser 
responsável, apropriada às condições que o local comporta, para não gerar impactos ambientais 
ou efeitos negativos no próprio turismo do município (que por não conseguir atender a contento 
todos que o procuram, pode ficar desacreditado). 
Com relação à infraestrutura, é recomendável sinalizar claramente as estradas e colocar placas 
bilingues (português e inglês) orientando os turistas; oferecer serviços médicos e de segurança; 



sistematizar e disponibilizar as informações turísticas. Os espaços de recepção do turista devem 
possuir pessoal capacitado.  
O Sebrae vem aumentando seu apoio a esse segmento de negócios, oferecendo cursos. Os 
profissionais dessa área têm sua entidade nacional, o Instituto de Ecoturismo do Brasil (IEB), desde 
novembro de 95, que pode ser contatada pelas prefeituras interessadas. 
Além da preocupação com a preservação do ambiente natural, as cidades que adotarem o 
ecoturismo podem fazer a integração do espaço urbano com o meio-ambiente através de ações 
como coleta seletiva de lixo (veja Coleta Seletiva e o Princípio dos 3 Rs), saneamento ambiental  
preocupação com os mananciais, programas de arborização utilizando a mata nativa dentro da 
malha urbana, programas de educação e cultura ambiental para a população local (inclusive como 
exemplo para os turistas). 
 
ENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO 
 
Antes de implementar o ecoturismo é necessário saber se a população local está disposta a se 
envolver, direta ou indiretamente, com esta atividade – indiretamente porque deve haver uma 
abertura inicial da população para receber pessoas estranhas e com hábitos diferentes. O diálogo 
permanente com a população, o esclarecimento e a informação constante, o incentivo ao seu 
envolvimento com estas atividades e participação no Conselho Municipal de Turismo são exemplos 
de ações que podem ajudar os moradores a descobrirem as oportunidades que se abrem com a 
implantação do turismo. 
Um programa de capacitação de monitores ambientais locais é uma das formas de envolver a 
população com o ecoturismo, gerando emprego e renda. Os monitores não possuem a mesma 
função do guia de turismo, mas devem saber associar os atrativos naturais da região a seus 
aspectos culturais. Não há exigência de escolaridade, mas é extremamente recomendável que 
sejam alfabetizados. 
Além dessa capacitação, existem outras formas de envolvimento. 
Em regiões marítimas ou fluviais, pode-se adaptar (sem descaracterizar) as embarcações dos 
pescadores para atividades turísticas em épocas de escassez de peixe ou de proibição da pesca 
(desova).  
Os pescadores interessados passariam por um breve período de capacitação para exercer esta 
atividade. Este exemplo é posicionado em relação ao “Porto Novo” na comunidade de Graça de 
Deus. 
 
RECURSOS 
 
O volume de recursos necessários para a implantação do ecoturismo varia conforme os espaços 
inicialmente escolhidos para aproveitamento e inclusão ao Projeto local.  
Além dos já mencionados empréstimos que advêm da filiação ao PNMT, para a viabilização do 
ecoturismo, a curto prazo pode ser levantada a possibilidade da cobrança de ingressos em algumas 
atrações turísticas. Nesse caso, podem ser aplicadas tarifas diferenciadas para turistas 
estrangeiros, e para as diferentes atividades a serem desenvolvidas nos locais (esportiva etc.). Isto 
exigiria a adaptação dos serviços de promoção do turismo (hotéis, agências, restaurantes, 
atividades esportivas e culturais) a uma gama de turistas bastante heterogênea economicamente. 
 
DIFICULDADES 
 
Embora todo município possua condições de implementar sozinho algum tipo de atividade turística, 
algumas questões correlacionadas não podem ser resolvidas unicamente na esfera municipal. 



Alguns municípios possuem atrações turísticas, mas não a infra-estrutura necessária para o turismo. 
Por isto é importante atentar para o enfoque regional dos problemas:  
 
Municípios vizinhos, com ou sem atrações turísticas, podem ter ou não a infraestrutura necessária 
para permitir esta atividade e desse modo o município deverá estar atendo a essa situação. 
Através do envolvimento das secretarias de Estado, do consórcio dos prefeitos da região, de ONGs 
e empresas locais, deve-se criar uma Agenda para o Ecoturismo de nosso Município, com reuniões 
periódicas, que trabalhará para integrar a atividade turística da região. 
Outras dificuldades surgem dos impactos socioculturais do turismo, principalmente se ele não for 
bem estruturado dentro de condições de sustentabilidade. Pode haver degradação ambiental, 
mudanças nos valores locais e na sociabilidade dos moradores, com a descaracterização ou o 
abandono de atividades tradicionais e, até mesmo, aumento da violência e da criminalidade. 
A cultura local, por sua vez, deve se expressar espontaneamente, contando com o apoio da 
prefeitura, mas sem ser obrigada a se transformar em uma atividade turística. 
 
EXPERIÊNCIA 
 
O porto novo – virgem em seu aproveitamento turístico - a Maria Baiana, A Prainha, o Rio do São 
Raimundo, o Barreirão etc., são espaços naturais em nosso Município que podem ser aproveitados 
e incluídos neste projeto de turismo municipal.  
Sendo Mirinzal um município dos mais pobres da região e com recursos hídricos, biodiversidade e 
riquezas paisagísticas não aproveitados a contento pelo setor; tem um excelente potencial para 
implantação dessa ação municipal, sempre com a visão primária da preservação ecológica sem 
detrimento do crescimento econômico e da geração de emprego. 
O projeto “Visite Mirinzal” responde à necessidade de apresentar importância do ecoturismo como 
opção para o desenvolvimento sustentável das populações carentes. Contribui sobretudo com a 
regulamentação do ecoturismo (critérios para a priorização de áreas), com a difusão de informações 
para promover essa atividade e com a formação e capacitação de recursos humanos e estímulo à 
participação comunitária. 
Este projeto deve contar com: agentes receptivos (fornecedores de serviços e operadores de 
turismo regional), agentes emissivos (pessoas jurídicas interessadas no agenciamento e operação 
de roteiros ecoturísticos), a Secretaria de meio ambiente, alguma ONG interessada e procurar 
contar com a colaboração da Embratur, das prefeituras municipais da região e empresas. 
O trabalho no “Visite Mirinzal” tem como objetivos: 
a) promover e equacionar (inclusive na elaboração de atividades oferecidas aos ecoturistas) o 
ecoturismo se possível para os municípios de Porto Rico, Cedral, Central e Guimarães; 
b) desenvolver um “trade pool” de empreendimentos para a recepção dos turistas, organizado e 
gerido por fornecedores locais; 
c) desenvolver, por outro lado, um “trade pool” de agentes emissivos (agentes e operadores de 
viagens e ONGs ambientalistas) para a divulgação e promoção do ecoturismo no Município. 
Em reuniões, devem ser equacionadas as exigências feitas pelos dois polos envolvidos (agentes 
emissivos e receptivos), elaborando-se um Termo de Compromisso que define judicialmente as 
respectivas obrigações e responsabilidades. 
As fases de capacitação profissional e de divulgação publicitária devem ser implantadas como ato 
inicial. 
 
- KIT PROFISSIONAL  
 



OFERECENDO KITS PROFISSIONAIS A TRABALHADORES QUALIFICADOS, A PREFEITURA 
CRIA EMPREGOS DIGNOS, MELHORA A RENDA DOS CIDADÃOS E AJUDA A CAPACITAR A 
MÃO-DE-OBRA LOCAL. 
 
Entre as diversas atividades que um programa de geração de emprego e renda pode prever, 
encontra-se o atendimento a trabalhadores que, por não disporem de recursos, estão impedidos de 
exercer sua profissão ou precisam se sujeitar a remunerações muito baixas. Esses profissionais, 
que dispõem de alguma qualificação, podem ser apoiados para trabalharem de forma autônoma, 
em cooperativas ou em unidades familiares de produção de bens ou serviços. 
O QUE FAZER? A prefeitura pode, por exemplo, colocar à disposição de trabalhadores qualificados 
equipamentos, ferramentas e outros materiais necessários ao exercício de sua profissão. Estes 
materiais podem ser doados, cedidos, alugados ou vendidos em prestações a trabalhadores, 
famílias ou grupos de profissionais.  
 
A doação dos materiais é mais simples: exige pouco controle posterior, mas não permite que a 
prefeitura retire os materiais de quem não os utilizar de acordo com as expectativas. Por conta disto, 
exige uma atenção maior sobre o processo de seleção dos beneficiados.  
 
A cessão dos equipamentos e ferramentas, por sua vez, exige um acompanhamento ao longo do 
tempo e a definição clara das condições de uso e devolução. A cessão pode ser por tempo 
indeterminado ou por um período suficiente para que os beneficiados se capitalizem e possam 
adquirir material próprio. No caso desta opção, é necessário prever a hipótese de retirar os materiais 
dos beneficiados que demonstrarem pouco interesse ou empenho.  
 
O aluguel dos materiais e ferramentas aos trabalhadores, a um preço acessível ou mesmo 
simbólico, tem a vantagem de conferir flexibilidade ao seu uso e permitir que o programa gere 
recursos próprios. Por outro lado, tende a exigir um controle maior por parte da prefeitura. Há, 
também, o risco de que, uma vez não sendo donos, os trabalhadores tenham menos preocupação 
com sua conservação.  
 
O financiamento da aquisição (ver a possibilidade de Crédito Popular) permite que o programa gere 
recursos, podendo levá-lo para a autossustentação. Neste formato, os trabalhadores recebem os 
materiais da prefeitura e pagam-nos em um número de prestações adequado ao ritmo de 
implantação e crescimento de sua atividade e que não lhes traga dificuldades financeiras. É 
importante estabelecer um prazo de carência para início dos pagamentos.  
Os recursos arrecadados podem ser utilizados para financiar novos trabalhadores que venham a se 
integrar ao programa. Entretanto, financiar a aquisição exige um controle especial por parte da 
prefeitura.  
Para qualquer formato escolhido, é necessário oferecer, além dos equipamentos (ferramentas e 
materiais), orientação para a implantação e operação da unidade produtiva. Essa orientação tem 
duas dimensões complementares. A primeira é o apoio técnico para a atividade, indicando 
oportunidades de mercado e colocando os trabalhadores em contato com técnicas avançadas de 
produção. Além desse apoio técnico, é importante oferecer aos beneficiados pelo programa 
orientações para a gestão da atividade (controle de custos, formação de preços, controle de 
qualidade etc.).  
Também pode ser oferecida infraestrutura de apoio aos trabalhadores, dependendo das 
necessidades e da disponibilidade de recursos. 
 
IMPLANTANDO 
 



A primeira etapa a ser cumprida é a de concepção, onde são definidos os objetivos do programa, 
os critérios de seleção e sua abrangência. A segunda etapa deve ser um estudo da viabilidade 
econômica das várias possibilidades de profissões selecionadas, para evitar que se estimule 
trabalhadores a ingressar em segmentos com pouca capacidade de absorção de novas unidades 
de produção. Também é importante fazer um levantamento das potencialidades e interesses da 
mão-de-obra local. Os resultados devem ser analisados de forma articulada. Para municípios mais 
populosos ou extensos, é recomendável tratar os dados de forma regionalizada. Em seguida, pode 
ser feita a seleção, que deve se valer das informações levantadas e dos critérios estabelecidos na 
etapa de concepção. Após a seleção, devem ser distribuídos os kits e oferecidos, se possível, cursos 
de aperfeiçoamento e capacitação. Ao longo dos meses subsequentes, é necessário acompanhar 
os trabalhadores e avaliar os resultados. 
 
RECURSOS 
 
Ainda que os kits profissionais, individualmente, tendam a apresentar um custo relativamente baixo, 
a extensão do programa a parcelas consideráveis da população pode consumir recursos vultosos.  
Se faz necessário obter valores de custo de cada kit e a que se destina de modo a quantificar o 
gasto geral do Projeto. 
Além do dinheiro necessário para a compra dos kits, devem ser considerados os recursos para a 
equipe técnica e administrativa e a necessária infraestrutura. Em virtude das limitações econômicas 
que um programa deste tipo pode apresentar, é essencial que a prefeitura articule outras fontes, 
além dos cofres municipais. Pode-se constituir um fundo municipal destinado ao programa de 
distribuição de kits profissionais - ou mesmo ao programa de geração de emprego e renda.  
Esse fundo pode ser alimentado por recursos municipais, pelos valores pagos pelos trabalhadores 
beneficiados pelo projeto (prestações ou aluguéis), por recursos vindos de programas dos governos 
estaduais ou federal ou outras formas de captação de recursos.  
 
Onde for possível, a prefeitura deve envolver no trabalho empresas, entidades assistenciais e 
organizações da sociedade civil.  
Conseguir doação de kits completos ou de parte deles é desejável, e pode-se dispor de um bom 
argumento se o trabalho de alguns destes trabalhadores forem importantes para a terceirização de 
atividades das empresas. 
 
RESULTADOS 
 
A distribuição de kits profissionais é um instrumento de política de geração de emprego e renda que 
traz resultados em um prazo bastante curto. Para algumas profissões, os resultados são 
praticamente imediatos. Para outras, podem demorar alguns meses. Os resultados não se limitam 
à retirada dos beneficiados do subemprego ou ao aumento de sua renda, que são os objetivos 
centrais do programa. 
Além de gerar emprego imediato para os beneficiários diretos, o programa pode gerar novos 
empregos, à medida em que os trabalhadores desenvolvem seus negócios 
 
O programa também pode ter resultados positivos sobre a capacitação da mão-de-obra local. Em 
muitos casos, as novas unidades de produção podem contratar aprendizes, que, mais tarde, se 
quiserem, receberão novos kits e passarão a trabalhar por conta própria. Dependendo do caso, a 
prefeitura pode colocar a admissão de aprendizes como condição para receber o kit profissional. 
Para isso, é necessário avaliar as possibilidades de mercado para estes e a capacidade das 
unidades de produção absorverem-nos.  



O programa permite, ainda, um aumento na oferta de serviços e produtos no município ou em 
regiões que deles não disponham facilmente, reduzindo as necessidades de deslocamento da 
população e reforçando centros de ou Comunidades.  
Em algumas situações, esse aumento na oferta pode, inclusive, reduzir preços. Incluindo ações de 
estímulo à produção comunitária ou em cooperativas, o programa contribui para o desenvolvimento 
de novas relações de produção, mais vantajosas para os trabalhadores nelas envolvidos. Além 
disso, por ser uma iniciativa de grande visibilidade e apresentar resultados de curto prazo, pode 
dinamizar e trazer legitimidade às atividades da prefeitura no campo do desenvolvimento econômico 
local. 
 

- POMARES CASEIROS 
 

DISTRIBUIR MUDAS DE ÁRVORES FRUTÍFERAS EM ÁREAS URBANAS MELHORA AS 
CONDIÇÕES NUTRICIONAIS E AJUDA A ARBORIZAR A CIDADE. 
 
A maioria dos imóveis residenciais urbanos possui um mínimo de área onde se poderia plantar 
pequenos pomares. Estas áreas ficam subutilizadas do ponto de vista da nutrição da população, e 
muitas vezes recebem uma impermeabilização pouco necessária. Fornecendo-se mudas de árvores 
frutíferas é possível estimular os cidadãos a produzir, em suas próprias casas, frutas para consumo 
de sua família.  
 
PROGRAMA DE POMARES CASEIROS 
 
Um programa de pomares caseiros pode ser um instrumento auxiliar de políticas de abastecimento 
que privilegiem o combate à desnutrição ou busquem reduzir os custos de alimentação da 
população. Deve-se manter claro que este programa é apenas um dos instrumentos da política de 
abastecimento, que não deve se resumir a ele, incorporando outras ações no campo da 
autoprodução (como hortas comunitárias) e da comercialização (como os sacolões volantes e a 
venda direta pelo produtor).  
O programa pode distribuir mudas de uma ou mais espécies. A distribuição de mudas de uma única 
espécie simplifica os procedimentos, mas, por outro lado, pode ter sua abrangência e receptividade 
reduzidas. A distribuição de mudas de várias espécies tende a ser mais trabalhosa, mas permite 
uma ação mais abrangente.  
 
Pode ser realizada simultaneamente: a prefeitura oferece várias espécies de mudas e os 
interessados podem escolher aquelas que desejem. A distribuição pode ser também por etapas: a 
prefeitura trabalha com uma espécie por vez, trocando-a por outra periodicamente. Essa alternância 
pode ser complementada pela distribuição por regiões do município: é estabelecida uma sequência 
de regiões da cidade a serem atendidas; ao se atender a última, reinicia-se a distribuição com uma 
nova espécie.  
 
IMPLANTANDO  
 
A elaboração do projeto deve ficar a cargo de uma equipe que contemple vários campos de atuação 
da prefeitura, uma vez que o programa normalmente exige integração dos setores responsáveis por 
abastecimento, arborização pública, parques e jardins, meio ambiente, educação ambiental e saúde. 
A implantação de um programa de pomares caseiros tem como pontos centrais a escolha das áreas 
do município que serão beneficiadas e a seleção das espécies cujas mudas serão distribuídas.  
A escolha das áreas do município a serem cobertas pelo programa de pomares caseiros deve ter 
como critérios mais importantes: 



 
Perfil econômico e nutricional da população:  
 
Vale a pena priorizar áreas mais carentes, procurando reforçar aspectos nutricionais que as 
carências materiais e os hábitos alimentares provoquem.  
 
Custos de distribuição:  
 
Dependendo do sistema de distribuição adotado, quanto maior a área coberta pelo programa, mais 
caro será distribuir as mudas.  
Soluções criativas podem reduzir os custos de distribuição de forma significativa, através de 
parcerias com entidades da sociedade e empresas, além de parcerias internas à prefeitura.  
 
Padrão de ocupação:  
 
As áreas caracterizadas por predominância de lotes muito pequenos e completamente edificados 
tendem a ser menos interessantes para o programa, já que grande parte das famílias não terá como 
plantar árvores em seus lotes.  
É aconselhável que a escolha das espécies leve em conta, além dos custos: os hábitos alimentares 
da região, a disponibilidade e capacidade de produção das mudas, a resistência e a seleção e 
facilidade de cultivo das árvores.  
Devemos considerar, também, a possibilidade de reduzir carências nutricionais geradas pelos 
hábitos alimentares.  
É ainda possível distribuir mudas de espécies diferentes (e, portanto, com características 
nutricionais também diferenciadas) de acordo com as necessidades das famílias ou aquelas 
preponderantes em uma determinada região. Esta possibilidade, no entanto, é bem mais trabalhosa.  
É recomendável, durante a elaboração do projeto, analisar a possibilidade de estender o programa 
a entidades, especialmente escolas, igrejas e centros comunitários que atendam ou recebam a 
frequência de crianças e população de baixa renda, desde que haja garantias de conservação das 
plantas. De qualquer forma, é desejável contar com a sua colaboração em pelo menos dois outros 
aspectos:  
Essas entidades podem auxiliar a divulgar o programa e podem ser utilizadas como pontos de 
distribuição das mudas e orientação da população. A implantação de um programa de pomares 
caseiros pode se realizar, também, junto com programas de educação ambiental, envolvendo 
crianças na conservação e manejo das mudas.  
Nesses casos, as escolas têm importância fundamental:  
Os alunos podem receber na própria escola as mudas e o treinamento necessário para manejá-las. 
O cadastramento de imóveis que receberam as mudas é útil para acompanhar o progresso do 
projeto, para fornecer acompanhamento no desenvolvimento das árvores ou sementes para permitir 
a avaliação de seu impacto.  
Apesar de ser uma atividade que exige algum esforço, tende a compensar, desde que se adotem 
procedimentos simples, de preferência informatizados, para cadastramento e acompanhamento.  
O incentivo à formação de pomares caseiros é uma iniciativa de médio e longo prazo. Deve-se, 
portanto, garantir que as descontinuidades administrativas não prejudiquem o atendimento aos 
cidadãos envolvidos no programa. Na avaliação do programa, deve-se considerar o longo prazo: 
não se pode exigir resultados imediatos. Para realizar avaliações nos meses iniciais do projeto, um 
dos critérios a ser utilizado pode ser a comparação entre o número de mudas distribuídas e o de 
mudas ainda em desenvolvimento, que mede o grau de interesse da população beneficiada. 
 
RECURSOS 



 
 As mudas, se não forem cultivadas pela própria prefeitura, podem ser compradas, doadas por 
particulares, órgãos estaduais ou federais (jardins botânicos, hortos etc.).  
A prefeitura pode desenvolver projetos de capacitação de pequenos agricultores locais para a 
produção de mudas para distribuição, desde que haja escala para tanto (o que significa que o projeto 
deve se estender por um período relativamente longo). Os custos de obtenção de mudas (de compra 
ou de cultivo) variam de acordo com a espécie e a região, e devem ser um critério na hora de definir 
quais espécies serão distribuídas. Na análise de custos do projeto, devem ser considerados também 
os relativos a outros recursos necessários, como materiais, equipamentos, veículos, pessoal, 
divulgação etc. Dependendo das condições, a prefeitura pode buscar patrocínio para a iniciativa 
junto a empresas locais. Esta alternativa, no entanto, não deve ser superestimada, uma vez que 
exigirá esforço para se tornar um projeto com retorno publicitário atraente para as empresas. 
 
A prefeitura propõe desenvolver, o programa POMARES CASEIROS, que fornece mudas de 
árvores frutíferas para plantio em residências, escolas e espaços comunitários. O programa tem 
como objetivo estimular a formação de pomares caseiros, contribuindo para a complementação 
alimentar de famílias carentes e o aumento da cobertura vegetal da cidade. O programa distribui 
mudas de acerola, laranja, limão, mexerica (compradas de produtores regionais), pitanga, cerejinha, 
goiaba e mamão que podem ou não ser cultivadas pela prefeitura. O custo das mudas a serem 
distribuídas, nos primeiros doze meses do programa, deve ser detalhado em planilha própria, para 
que não se perca o foco quanto ao custo e obter um parâmetro para continuação do projeto. 
Como critérios para escolha das espécies a serem distribuídas, deve-se levar em conta suas 
particularidades, bem como o porte (dimensões da copa, altura e largura), as preferências da 
população, as características nutricionais e de produção das árvores.  
Os cidadãos que recebem as mudas também recebem 1 quilo de adubo e folhetos de orientação 
para o plantio a serem produzidos pela equipe técnica.  
Os pomares escolares e comunitários têm seu plantio orientado diretamente por técnicos agrícolas 
da prefeitura, que retornam a cada quinzena para acompanhar o desenvolvimento das mudas. Para 
as residências, será implantado um sistema de visitas de acompanhamento por amostragem, 
baseado no cadastramento realizado na entrega das mudas, na próxima etapa do projeto.  
As mudas são distribuídas em eventos promovidos pelas administrações regionais. Além destas e 
da Secretaria de Abastecimento, responsável pela execução do programa, participam também o 
setor de Limpeza Urbana. 
 
OBJETIVOS DE RESULTADOS 
 
Um programa de pomares caseiros traz resultados diretos para a qualidade de vida dos cidadãos 
beneficiados, oferecendo-lhes a oportunidade de produzir frutas em sua própria casa. Ainda que a 
iniciativa não seja capaz de sozinha, eliminar problemas de desnutrição, com certeza é capaz de 
auxiliar na complementação alimentar e no incentivo ao consumo de frutas. 
O custo deste tipo de iniciativa é relativamente baixo, face aos benefícios produzidos.  
 
Objetivar a implantação no primeiro ano de funcionamento, 3 mil mudas, beneficiando diretamente 
mais de 300 famílias, além de alunos de escolas municipais e frequentadores de espaços 
comunitários.  
Os resultados do programa são obtidos a médio prazo, em períodos superiores a dezoito meses. 
Entre o plantio e a produção dos primeiros frutos, é preciso realizar ações de reforço junto à 
população, para garantir a conservação das plantas.  



Além dos benefícios do ponto de vista nutricional, a implantação de pomares caseiros e comunitários 
também traz resultados positivos em termos da arborização, aumentando a cobertura vegetal da 
área urbana.  
Dependendo do formato que se estabeleça para o programa, este pode trazer também resultados 
políticos, ao favorecer ações conjuntas entre governo e entidades da sociedade, que podem 
participar da implantação das ações. Também contribui para mudanças na cultura política, com a 
utilização de um sistema de distribuição das mudas que beneficie indistintamente os cidadãos. 
Focar na possibilidade das possíveis e nas principais dificuldades encontradas pelo programa que 
podem ocorrer; que são exatamente as que dizem respeito à permanência de uma postura viciada 
da população, com muitas pessoas querendo receber mais do que a quantia de muda estipulada a 
cada família, tomar o lugar de outras na ordem de distribuição ou levar mudas para sítios fora do 
município.  
 

- POLÍTICA DE ABASTECIMENTO 
 
AÇÕES INOVADORAS DA PREFEITURA NA ÁREA DO ABASTECIMENTO, OFERECENDO 
ALIMENTOS MAIS SAUDÁVEIS E BARATOS, DINAMIZAM A ECONOMIA LOCAL E MELHORAM 
A QUALIDADE DE VIDA DOS CIDADÃOS. 
 
 

No Brasil há profundas contradições no que se refere à distribuição de alimentos. Embora seja um dos 
maiores produtores agrícolas mundiais, grande parcela de sua população não tem acesso à quantidade 

mínima de alimentos necessária para o seu sustento. 
Nesse contexto, é importante que o município invista numa política de abastecimento. O acesso à 
alimentação deve ser garantido de modo permanente e duradouro, como bem público e direito de 
cidadania, pois dele dependem a vida e a saúde também das gerações futuras. 
Uma política de abastecimento deve ter basicamente dois objetivos: 
 
a) diminuir o preço e aumentar a oferta e a qualidade dos produtos, e 
 
b) apoiar o pequeno produtor agrícola. 
 
INSTRUMENTOS 
 
O poder público municipal conta com vários instrumentos para melhorar o quadro de abastecimento 
local. 
Entre os mais simples e menos dispendiosos estão aqueles que diminuem os preços e melhoram a 
qualidade da comercialização dos alimentos, especialmente no que se refere à normatização e 
fiscalização de feiras-livres, supermercados e indústrias alimentícias. 
Nessa linha pode ser incluída a criação de um serviço de informação ao consumidor.  
A Sec. Mun. De Agricultura do Município pode divulgar - através da imprensa, da rádio ou implantar 
um serviço telefônico que pode ser chamado Disque-Economia - os preços, permanentemente 
atualizados, de uma cesta básica composta a princípio por 40 itens, e identifica os estabelecimentos 
onde é menos dispendiosa. 
Outra iniciativa, também da prefeitura, é apoiar a formação de grupos de compra comunitários que, 
adquirindo alimentos em grandes quantidades, obtém preços mais baixos. A implantação destes 
grupos deve ser acompanhada por técnicos da SEMA, que fornecem informações sobre produtos 
de safra e pesquisas de preços em vários estabelecimentos da cidade. 
Ainda no âmbito da comercialização de alimentos, tal ação visa também reduzir um dos problemas 
encontrados na maioria dos municípios que é a concentração de supermercados e comércios, 
feiras-livres nas regiões centrais da cidade. Os bairros periféricos, onde há poucos estabelecimentos 



comerciais, enfrentam duplo problema: sua distância do centro, dificultando o deslocamento das 
pessoas até os lugares onde são vendidos gêneros básicos a preços menores; e a pequena 
demanda, decorrente do baixo 
poder aquisitivo da população, inviabilizando economicamente a instalação de sacolões fixos ou 
feiras-livres. 
Algumas ideias podem ser implementadas tais como: 
 
O SACOLÃO VERDE - Experiência que pode ser implementada no município, buscando superar 
este problema. Um ônibus, previamente adaptado, comercializa hortifrutigranjeiros e produtos da 
cesta básica, abastecendo regiões distantes do centro.  
 
O COMBOIO DO TRABALHADOR - Com pontos móveis de venda, que nos fins de semana vão 
até a periferia. Além de atender às regiões mais distantes, o programa melhora o acesso da 
população carente, na faixa de um a dois salários-mínimos, aos gêneros alimentícios básicos, sendo 
este o limite para o acesso desse público no Município. 
A prefeitura também pode criar equipamentos públicos como sacolões, mercados municipais e 
feiras-livres, que melhoram o abastecimento, descentralizam os serviços 
e aumentando a oferta. 
 
Com uma visão voltada para um ponto fixo pode-se implantar também O HORTO SHOPPING 
CIDADE VERDE, como um bom exemplo de descentralização de serviços para melhor atender à 
população.  
Ele pode ser construído próximo a Rodoviária Municipal, onde a circulação no terminal, no qual 
circulam muitas pessoas, podendo vir a ser uma referência para aquisição de produtos pela 
comunidade e passageiros visitantes no município. 
O HORTO SHOPPING CIDADE VERDE deve contar com um determinado número de 
PERMISSIONÁRIOS que devem oferecem, além de diversos tipos de alimentos, outras 
mercadorias e serviços, inclusive públicos – PROCON, SSP/MA. Etc. 
A obra desse espaço pode ser realizada em parceria: a prefeitura cede o terreno e a Companhia 
Municipal de Abastecimento (a ser criada ou de Infraestrutura) executa a obra, com financiamento 
dos futuros permissionários. 
O HORTO SHOPPING permitirá a realização de compras, graças à diversidade de serviços e 
produtos oferecidos a preços acessíveis.  
O apoio à produção local é outra função importante que pode ser desempenhada pela prefeitura. 
Podem ser ações que diminuem o grande número de intermediários entre a produção e o consumo 
final, através dos projetos a serem criados tais como:  DIRETO DA ROÇA e CAMPANHA DA 
SAFRA.  
Os dois programas facilitam a negociação entre produtores e a população, melhorando os preços 
finais para ambos. 
Outra possibilidade e a inclusão nesse projeto é a implantação de um Programa de Verticalização 
da Pequena Produção Agrícola com a finalidade de inserir na economia local o pequeno produtor 
de alimentos, de base familiar e com baixa renda, incentivando as mini agroindústrias. 
A Secretaria de Agricultura pode vir a oferecer quatro diferentes kits em placas de cimento pré-
moldado, de áreas variáveis (de 13,96 m2 a 55,26 m2) e criar uma linha de crédito para o pagamento 
dos kits. Além disso, deve fornecer cursos, treinamento e assessoria para os pequenos produtores. 
Essa implantação dessas micro indústrias pode gerar aumento de renda média per capita e aumento 
de emprego no setor. 
Outra iniciativa que está ao alcance da prefeitura é incentivar a produção caseira de alimentos. É o 
caso de experiências bastante conhecidas, como as hortas caseiras e escolares. Implementado um 
programa de incentivo aos pomares caseiros, o Pró-Pomar (veja DICAS Pomares Caseiros), que 



distribui mudas de árvores frutíferas. Além de melhorar as condições nutricionais das famílias, este 
tipo de iniciativa repercute em outros problemas urbanos, ajudando, por exemplo, na arborização 
da cidade, o que diminui o estado de abandono de várias áreas e, assim, ajuda diretamente no 
escoamento da água das chuvas e na beleza da cidade. 
No caso de Mirinzal com forte presença rural, é importante e estratégico desenvolver ações que 
possibilitem a inserção de trabalhadores do campo na dinâmica econômica do município de modo 
a que estes se dediquem ao manejo de culturas permanentes para comercialização e produção de 
subsistência. 
Uma área importante, que merece toda a atenção da prefeitura, é a da merenda escolar. Deve 
contar com o acompanhamento de nutricionistas que garantam a qualidade das refeições. A 
descentralização da aquisição de gêneros alimentícios, através de núcleos regionais (aliada aos 
programas de incentivo à produção local) pode garantir alimentos saudáveis e mais baratos. Além 
de fornecer alimento às crianças em fase de crescimento, os programas de merenda escolar podem 
oferecer também atividades de educação alimentar, como as desenvolvidas no Programa 
 
PARTICIPAÇÃO POPULAR 
 
A fundação de um Conselho Municipal de Abastecimento ajuda a envolver a população e o setor 
privado na criação e aplicação de mecanismos de estabilização de preços, e de normatização e 
regulamentação do abastecimento. 
Na mesma perspectiva do Conselho Municipal, mas atuando de forma mais localizada, pode-se 
propor o gerenciamento participativo de feiras, sacolões e outros equipamentos de abastecimento, 
através de um Conselho de Usuários. Para tanto, além de mobilizar lideranças informais nas 
comunidades, é preciso oferecer lhes formação no que se refere à classificação e manuseio dos 
produtos. Deve ser criada uma rotina de trabalho que inclua participação periódica na fiscalização 
das feiras, sacolões e demais equipamentos, seguidas de reuniões de discussão e avaliação. 
 
PARCERIAS 
 
As ações da prefeitura devem contam com um arco amplo de parceiros possíveis, de pequenos 
produtores a distribuidores, permissionários do serviço público, supermercados etc. Podem ser 
estabelecidas parcerias também com secretarias da própria administração municipal ou outros 
órgãos públicos, estaduais e federais. 
Outra iniciativa importante é a constituição de consórcios municipais. A atuação conjunta em âmbito 
regional pode ampliar a oferta de alimentos e reduzir seus preços regionais. Outra meta é realizar 
cursos profissionalizantes na área de alimentação. 
Programas de combate à desnutrição e de complementação alimentar são outra forma da prefeitura 
garantir que a população de baixa renda tenha acesso à alimentação. Nesse caso, convênios entre 
as secretarias de Abastecimento, Saúde e Ação Social são recomendáveis, pois potencializam as 
ações do poder público, como a distribuição de alimentos em creches e postos de saúde. 
 

- PROGRAMA DE GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA 
 
ESTA É UMA DAS VINTE EXPERIÊNCIAS SELECIONADAS NO CICLO DE PREMIAÇÃO DE 
1996 DO PROGRAMA DE GESTÃO PÚBLICA E CIDADANIA - INICIATIVA CONJUNTA DA 
FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS E DA FUNDAÇÃO FORD. 
 
A partir de uma pesquisa diagnóstico e reuniões com a população, identificou-se o desemprego 
como a principal preocupação no município.  



O nosso projeto de governo, desde os primeiros dias da campanha de 2020 procuramos colocar em 
nosso plano de Governo ações que ajudassem a amenizar o problema e uma dessas ações é o 
Programa de Geração de Emprego e Renda. 
Esse programa insere-se numa política global de promoção do desenvolvimento econômico e social, 
orientada para a geração de emprego e renda para setores sociais de baixa renda, marginalizados 
do núcleo central do processo produtivo da economia regional. 
Pode ser adaptado para todas as comunidades, de acordo com os recursos iniciais disponíveis, uma 
vez que o montante unitário é pequeno. Sua reprodução depende muito da capacidade de articular 
parcerias e estabelecer contatos qualificados com os cidadãos. 
 
AÇÕES 
 
O programa será desenvolvido inicialmente pela Secretaria do Trabalho e Ação Social da Prefeitura 
Municipal de Mirinzal, que usara uma estratégia gradual de implantação. Ganhando credibilidade 
com os resultados positivos, a prefeitura buscará estabelecer parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, entidades internacionais e ONGs. 
As ações do programa caracterizaram-se por estimular a montagem ou ampliação de pequenos 
negócios, sem perder de vista a preocupação com a sua eficiência e desenvolvimento. 
Será adotado um amplo conjunto de ações, permitindo viabilizar as iniciativas através de apoio 
técnico-jurídico, suporte financeiro, capacitação para gerenciamento e qualificação de mão-de-obra 
especializada. Dessa forma, os resultados alcançados ultrapassarão o caráter emergencial. 
 
Cinco linhas de trabalho nortearão o programa: 
 
a) Crédito popular:  
 
O programa pretende conceder créditos, sem cobrança de juros, para abertura e expansão de 
pequenos negócios. Durante o primeiro ano começarão a ser liberados os primeiros 
créditos. Não haverá um valor mínimo, atingindo o máximo de R$ 1.000,00, com média em torno de 
R$ 100,00.  
Com a ampliação do programa, no segundo ano haverá a possibilidade de elevar o limite máximo 
para R$ 3.000,00 para ampliação e R$ 4.000,00 para novos negócios. 
Para a linha de financiamento do Banco do Nordeste do Brasil – BNB – ou Banco do Brasil; pode-
se chegar a valores maiores. 
 
b) Apoio a iniciativas individuais (pequenos negócios): 
 
O programa desenvolveu atividades de acompanhamento das iniciativas, desde a definição e 
capacitação para seu desenvolvimento até o acompanhamento do funcionamento das unidades 
formadas a partir do programa. As pessoas que queriam participar do programa foram submetidas 
a cursos de criação de novos negócios (7 manhas e 3 tardes), obrigatórios para recebimento de 
financiamento. 
Nesses cursos pôde-se discutir e aprofundar as expectativas dos participantes, além de lhes 
apresentar formas de gerenciamento do negócio, métodos de apropriação de custos, a análise da 
viabilidade etc. A partir do curso, e com seu apoio, definia-se o empreendimento e elaborava-se 
o projeto.  
Para iniciativas já existentes, foram oferecidos cursos de técnicas de gerenciamento. 
 
c) Formação de cooperativas e associações:  
 



Fez parte das atividades do programa o estímulo e apoio técnico-jurídico a iniciativas de organização 
da comunidade, visando obter recursos para projetos comunitários de geração de 
renda.  
O associativismo e o cooperativismo foram apoiados também através da facilitação do acesso a 
linhas de crédito (como PROFAT - Programa Fundo de Amparo ao Trabalhador e outros projetos 
dos próprios bancos a serem envolvidos, através da legalização e regularização de entidades para 
que as comunidades possam se habilitar a essas fontes de financiamento. 
Temos a pretensão de regularizar todas as associações existentes e se possível aumentar esse 
número visando uma melhor expansão e atendimento das comunidades do município. 
A prefeitura apoiará a organização e criação de cooperativas, integrando produtores que se 
encontravam desorganizados e dispersos. 
 
d) Capacitação de mão-de-obra especializada:  
 
O programa promoverá cursos de capacitação profissional que permitiram o acesso a emprego e 
renda e a viabilização de novos negócios. 
 
e) Regularização do setor informal da economia:  
 
Também fará parte do escopo do programa a regularização de unidades produtivas informais, 
possibilitando, a partir disso, seu acesso a financiamentos. 
 
PARCERIAS    
 
A prefeitura deverá procurar construir o programa junto com as entidades da sociedade local e os 
órgãos públicos.  
Disto resultará um programa onde se destacam várias parcerias, em diferentes níveis e com 
diferentes tipos de entidades, possibilitando resultados significativos a um custo financeiro 
razoavelmente baixo.  
A busca de parcerias será uma preocupação constante e irá sendo efetivada a partir das 
necessidades concretas constatadas no decorrer da própria execução do programa, e garantem a 
penetração do programa junto aos cidadãos do município. 
 
Para as atividades de capacitação, parcerias devem ser constituídas: 
 
- SEBRAE:  
 
Uma série de cursos técnicos profissionalizantes serão ferecidos, com o apoio do SEBRAE, 
permitindo capacitar a mão-de-obra local. 
 
- SINE:  
 
O SINE auxiliará o programa da prefeitura, através de convênio, nas atividades de apoio e 
capacitação para o gerenciamento de novos negócios. 
O programa caracteriza-se também pela articulação com outros programas da própria administração 
municipal: 
 
a) CRESCER COM CIDADANIA: Projeto de assistência a meninos de rua ou usadores de drogas, 
que se articula à geração de emprego e renda: 



A partir da conversa com seus familiares e com a comunidade de onde eles vieram, será identificado 
as deficiências nutricionais e de estudo e dessa necessidade motivará o engajamento desse publico 
A construção do programa será coletiva (meninos, famílias, e Conselho da Criança e do 
Adolescente).  
O projeto incluirá, além de escola, lazer, esporte e cultura, um Programa de Profissionalização com 
Geração de Renda. 
 
b) MUTIRÃO: A realização de cursos profissionalizantes para beneficiários de mutirões possibilitará 
que, além de construírem suas próprias casas, adquirissem uma profissão com 
possibilidades de inserção no mercado de construção civil. 
 
Alguns mutirantes passaram a ter dedicação exclusiva, sendo remunerados pelo próprio mutirão. 
 
c) HORA DE PLANTAR: Neste programa, a prefeitura concede horas de trator a pequenos 
proprietários rurais.   
O uso do trator poderá ser mantido com a própria produção, usada na merenda escolar.  
O programa também funciona como uma política de incentivo ao associativismo como forma de 
obtenção de financiamento para aquisição de tratores e equipamentos para a produção.  
Estima-se que algumas associações comunitárias rurais possam com o avanço do projeto, comprar 
tratores e em seguida os alugar, a preços acessíveis, a seus associados. 
 
RECURSOS 
 
Depois da fase de implantação em que serão utilizados apenas recursos da prefeitura, o programa 
deve estabelecer parceria com o Departamento de Atividades Produtivas, da Secretaria de 
Ação Social do governo estadual, permitindo acesso a crédito junto aos bancos estatais. 
Depois de amplamente implementado poderá haver a possibilidade da criação de um Fundo de 
Incentivo às Pequenas Unidades Produtivas - FIPUP, através de Lei Municipal, “destinado a 
propiciar o apoio financeiro à consolidação ou ampliação de pequenas unidades produtivas de 
Mirinzal, além de prover e financiar os mecanismos de apoio gerencial e tecnológico necessários 
aos empreendimentos”. 
O convênio com o SINE possibilitará como elo facilitador o acesso a crédito do BNB e BB.  
Será fundamental para a celebração deste convênio a repercussão positiva do trabalho já realizado 
pela Prefeitura e a proposta de superar a simples obtenção de financiamentos, capacitando e 
acompanhando técnico-juridicamente os projetos financiados. 
Deverá constar do orçamento Municipal do primeiro ano do novo governo as despesas para 
implantação de todos os projetos hora aqui listados. 
 
RESULTADOS 
 
O Programa apontou para mudanças na cultura política, modificando a relação dos cidadãos com 
os órgãos públicos. Ajudou a superar práticas políticas de cunho paternalista e clientelista. Ao 
oferecer orientação, capacitação e pequenos financiamentos, possibilitou a promoção da dignidade 
dos cidadãos enquanto trabalhadores e produtores de riqueza. 
 
O Programa mostrará que é possível uma atuação efetiva dos governos municipais na geração de 
emprego e renda. O poder público municipal conseguirá, com grande ousadia e poucos recursos, 
alavancar medidas e combate ao desemprego articuladas e amplas, tratando de forma interligada o 
acesso ao crédito, o apoio à organização e a capacitação profissional para enfrentar o mercado. 
Seu êxito em conquistar parcerias deve-se exatamente a essas características. 



Uma ação bem coordenada e com o auxílio do SINE proporcionará a redução da taxa de 
desemprego aberto que aflige a nossa Comunidade Municipal. Será exatamente o mercado informal 
que proporcionará o aumento de ocupação. 
Passos importantes também devem ser dados na organização dos produtores e na sua qualificação 
para atuação e competição no mercado. Se possível cooperativas serão organizadas: 
No caso das associações, deverá existir uma participação intensa da comunidade, que aprova, 
discute e acompanha todos os passos do Programa - principalmente na área rural, onde haverá um 
conselho para escolher e aprovar os projetos comunitários. 
 
 

GOVERNO E SOCIEDADE 
 

A INTERNET E OS MUNICÍPIOS  
 

UTILIZANDO A INTERNET, A PREFEITURA PODE SE APROXIMAR DOS CIDADÃOS E 
DEMOCRATIZAR O ACESSO À INFORMAÇÃO. 
 
A Internet - rede mundial de computadores - está se popularizando rapidamente. Crescem, a cada 
dia, o número de usuários, os serviços disponíveis e as possibilidades. Esse processo provoca uma 
mudança profunda na comunicação e na circulação de informações. O QUE É A INTERNET? A 
Internet não existe como organização, produto ou serviço. Não pertence a ninguém. O que se chama 
Internet é, na verdade, um conjunto de redes de computadores que podem se comunicar entre si.  
Pode-se dizer que a Internet é a rede das redes. Uma rede é a interligação entre dois ou mais 
computadores. Através de programas e padrões de comunicação de dados comuns, esses 
computadores podem trocar informações entre si. Um usuário, estando seu computador ligado ao 
sistema de telefonia, pode “entrar” em outros computadores também conectados à sua rede. Essa 
rede, por sua vez, pode estar ligada a outras redes. Internet é o nome dado a essa ligação entre as 
diversas redes de computadores, permitindo que usuários de várias redes existentes no mundo se 
interconectem.  
 
OPORTUNIDADES  
 
À primeira vista, a Internet pode parecer pouco interessante para um governo municipal. As 
principais alegações são que as aplicações requerem investimentos, a implementação demanda 
tempo e apenas uma parcela reduzida de cidadãos teria acesso às informações que nela circulam. 
É preciso, no entanto, levar em conta que os investimentos são relativamente baixos e o tempo de 
implantação não chega a ser proibitivo para um governo municipal. Quanto ao número de usuários, 
há uma tendência de crescimento acelerado nos próximos anos, e o oferecimento de acesso pela 
prefeitura é uma forma de democratizar o acesso à informação. A tecnologia disponível para a 
intercomunicação de computadores permite abrir um grande leque de oportunidades para as 
prefeituras. Logicamente, estas oportunidades irão variar de acordo com as condições de cada 
município e os recursos técnicos, financeiros e humanos disponíveis. Entre as principais 
oportunidades pode-se apresentar as seguintes: Promoção do desenvolvimento local: A Internet 
pode ser usada para apoiar ações de promoção do desenvolvimento local, especialmente atraindo 
investimentos.  
Uma possibilidade é divulgar as vantagens locacionais do município para a instalação de novas 
empresas, através de texto (“home-page”) dirigido a investidores que o acessariam e entrariam em 
contato com a prefeitura. 
 



Esse mesmo texto pode apresentar as oportunidades de investimento, inclusive projetos da 
prefeitura que necessitem de parcerias com o setor privado para sua implementação. No caso de 
municípios que tenham programas de incentivo à instalação de empresas, estes também podem 
ser apresentados.  
A seleção das informações vinculadas neste tipo de utilização exige cuidados especiais. Não se 
deve, simplesmente, montar um relatório com um volume exagerado de informações sobre o 
município. As informações oferecidas devem ser as que poderão, ainda que de forma indireta, 
influenciar processos de decisão.  
O melhor é apresentar resultados de estudos econômicos, indicando as oportunidades de 
investimento e seus benefícios, especialmente para os setores em que o município apresenta 
vantagens competitivas.  
 
Para garantir a qualidade das informações, sua seleção e elaboração devem ficar a cargo da área 
de promoção do desenvolvimento econômico da prefeitura (assessoria, departamento, secretaria). 
Outra utilização possível para a promoção do desenvolvimento local é o estímulo ao turismo. Trata-
se, aqui, de produzir um outro texto, distinto daquele que apresenta as oportunidades de 
investimento (é recomendável a interligação entre eles, de modo que o usuário possa passar 
diretamente de um para o outro). Essa “home-page” deve incorporar imagens das atrações 
turísticas. Pode-se, por exemplo, montar um passeio virtual por essas atrações, acompanhado de 
informações sobre transportes, hospedagem e outros. Obtenção de informações: A conexão da 
prefeitura às redes de comunicação eletrônica fará com que o município disponha de uma maior 
quantidade de informações. Além disso, um campo importante de utilização é possibilidade de trocar 
informações diretamente entre prefeituras, elaborando-se um instrumento que abranja, por exemplo, 
preços de compra dos principais insumos comuns, tarifas de serviços públicos, experiências de 
políticas públicas, projetos de lei, salários praticados, procedimentos operacionais.  
 
Divulgação de processos seletivos e de licitação:  
 
Pode se utilizar recursos da Internet para divulgar editais de concorrências públicas ou de processos 
seletivos de pessoal. Comunicação com a população:  
A prefeitura pode utilizar a Internet para se comunicar com os cidadãos. Apresentando, por exemplo, 
imagens de obras públicas à medida em que as etapas vão sendo concluídas, ou apresentar 
informações simplificadas sobre a execução orçamentária.  
Também pode-se utilizar a Internet para levantar demandas da sociedade em termos de obras e 
serviços públicos, inclusive para a definição de prioridades no processo de elaboração do 
orçamento.  
Outra possibilidade é a utilização da comunicação eletrônica para avaliação dos serviços e para 
receber reclamações dos cidadãos. Se a prefeitura dispuser de um ouvidor ou ombudsman este 
pode se comunicar diretamente com os cidadãos. 
 
Prestação de serviços públicos:  
 
Comunicando-se através dos computadores, a prefeitura pode ampliar e facilitar o fornecimento de 
serviços públicos (veja DICAS Informática e Promoção da Cidadania), como solicitações de 
execução de serviços, pedido e obtenção de informações de interesse do cidadão, marcação de 
consultas médicas, inscrição em cursos e eventos, e outras várias aplicações possíveis.  
 
Melhoria do ensino:  
 



Esta é a aplicação mais imediata. Instalando-se nas escolas públicas estações de trabalho ligadas 
à Internet, é possível a professores e alunos ampliarem seu acesso a informações úteis para o 
processo de aprendizado.  
 
POR ONDE COMEÇAR?  
 
É recomendável que a prefeitura adote uma estratégia de implantação gradual do uso da Internet. 
Essa estratégia, mais prudente, permite que se desenvolva ao longo do tempo uma cultura do uso 
dos recursos de comunicação informatizada, que se crie uma equipe capacitada para gerir os 
serviços e sistemas necessários e que se evite a subutilização de um volume significativo de 
investimentos.  
Para esta implantação gradual é preciso um projeto claro do que se pretende a curto, médio e longo 
prazo.  
É importante que, desde o início, as aplicações oferecidas sejam de fato úteis para os cidadãos, 
como forma de obter reconhecimento da importância dos serviços.  
Também é importante garantir o acesso público, através da instalação de quiosques informatizados 
em locais de circulação intensa de pedestres e em equipamentos públicos como postos de saúde, 
centros comunitários e terminais de ônibus.  
Pode-se, também, instalar computadores com acesso à Internet nas escolas públicas, neste caso 
servindo aos alunos e, em horários específicos, a toda a comunidade.  
Outra opção é a instalação de computadores nas associações de bairros e outras entidades da 
sociedade.  
O serviço mais fácil de se oferecer é o acesso à Internet nas escolas, bibliotecas e outros órgãos 
municipais. Neste caso, a prefeitura instala equipamentos e contrata os serviços de um provedor de 
acesso (que permite a conexão dos computadores locais à rede).  
Um passo seguinte é colocar em disponibilidade informações sobre o município e a prefeitura, 
através de “home-Pages”. 
Estas podem ser aprimoradas e permitir que os cidadãos enviem mensagens ou façam consultas. 
A partir daí, pode-se ir aprimorando cada vez mais, aumentando a oferta de serviços e o seu uso 
como instrumento de democratização da gestão. Para começar, também é importante entrar em 
contato com outras experiencias e com as principais propostas existentes. 
 
 
AÇÕES SINTETIZADAS DO PLANO DE GOVERNO NAS SEGUINTES ÁREAS: 

 
EDUCAÇÃO 

 
Valorizar os profissionais da educação com a revisão/Atualização do plano de cargos e salários, 
estendendo-se a outras categorias; 
 
Atualizar a situação dos professores, com vias a solução de décadas de atraso dos repasses das 
contribuições junto ao inss, visando as futuras aposentadorias e aquelas ainda não efetivadas 
 
Construção de ginásio poliesportivo padrão MEC em no mínimo uma escola (Semec- Par); 
 
Garantir a Presença de psicopedagogos nas escolas; 
 
Garantir a Presença de Psicólogos nas escolas; 
 
Implantação do curso de empreendedorismo nas escolas; 



 
Elevação progressiva e anual do Ideb até 2028, para as margens medianas nacionais; 
 
Garantia que pelo menos uma vez por semana ou a cada 15 dias, os alunos da rede de ensino 
municipal, tenham acesso a Terapias Ocupacionais; 
 
Adaptação total de uma escola urbana aos eixos didáticos tecnológicos para vivência plena do fazer 
educação no século XXI, em caráter piloto "experimental", por vias das TIC's (Tecnologias da 
Informação e Comunicação); o Acesso regular de internet a 100% das Secretarias escolares. 
 
Garantia da continuidade do transporte digno e eficiente aos estudantes que se deslocam dos 
povoados para a sede municipal, com supressão gradual de veículo escolar alugado e continuação 
de política interna técnica da Semed via SIMEC-PAR, de aquisição progressiva de Ônibus Escolar, 
até 2028; 
 

 
SAÚDE 

 
 
Criação do centro de referência a saúde da mulher com os serviços especializados, ampliando e 
intensificando o atendimento de pré-natal, parto e pós-parto a população alvo, através da parceria 
com o programa rede Cegonha do Governo Federal; 
 
Acolhimento em Saúde para melhor atender os usuários do SUS, de forma humanizada; 
 
Criação do Centro de Diagnóstico Municipal, onde irá funcionar o laboratório de análises clínicas, 
radiografia digital, ultrassonografia, endoscopia, mamografia, eletrocardiografia, tomografia 
computadorizada e demais exames; 
 
Garantir os medicamentos que fazem parte da farmácia hospitalar, para suprir as necessidades da 
população nas unidades básicas de saúde;  
 
Apoiar os Programas de Combate à Dengue e Esquistossomose e demais serviços da vigilância 
epidemiológica, melhorando o suporte técnico da equipe de Agentes de Combate as Endemias; 
Dar continuidade ao Programa Hiperdia (Hipertensos e Diabéticos), mantendo medicamentos e 
condições de acesso dos usuários; 
 
Fortalecer as Políticas Públicas voltadas a assistência em saúde as mulheres vítimas de violência 
doméstica em parceria com Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Implantar programas de qualidade no atendimento aos pacientes do município; 

 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Implantação de ouvidoria para denúncias de casos de violência contra a Mulher;  
 
Aprimorar a rede de proteção socioassistenciais, tais como, centro de referência de Assistência 
Social e o centro de referência especializado de assistência social para atender a demanda do 
município em suas regiões de maior vulnerabilidade social.  
 



Criação da Cooperativa de Formação profissional para os jovens, objetivando o aumento da oferta 
de emprego e renda no município, buscando ainda a parceria sistema “S”, SESI, SEBRAE, SENAI, 
SENAC e SENAR, proporcionando o fortalecimento da autoestima e sua inclusão ao mercado de 
trabalho;  
 
Promover ações integradas que visem assegurar os direitos da Pessoa Idosa, criando condições, 
para promover o fortalecimento das práticas associativas e promocionais que visem melhorar sua 
qualidade de vida;  
 
Criação do Centro de recuperação jovens infratores e viciados em drogas;  
 
Planejar as ações da Assistência Social, tendo como foco central a família e a comunidade;  
 
Intensificar a parceria com a política municipal de Saúde e educação, visando melhorar o 
acompanhamento das famílias inseridas no Programa Criança Feliz;  
 
Fortalecer os conselhos municipais de garantias de direito existentes em Santa Quitéria do 
Maranhão, como o Conselho Tutelar, incentivando a importância da participação social e das 
famílias;   
Fortalecer a capacidade de atendimento dos programas contra todas as formas de violência 
decorrentes de negligência, abuso, maus tratos, exploração sexual e do trabalho infantil e crueldade 
em relação às crianças e adolescentes;  
 
Elaborar o plano Municipal de Assistência Social e garantia de direitos, como mecanismo orientador 
de políticas públicas;  
 
Garantir serviços de acompanhamento pelo PAIF de 100% (cem por cento) das famílias com até 
meio salário-mínimo inscritas no Cadúnico;  
 
Criação do Programa Minha Comunidade Melhor, visando a implementação de políticas públicas 
eficientes e eficazes nas comunidades em vulnerabilidade e/ou risco social;   
 
Ampliação do atendimento do CRAS e do CREAS;  
 
Intensificar a atualização do Cadúnico através da busca ativa de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, que ainda não estão inscritas no cadastro único para Programas Sociais do 
Governo Federal;  
 
Promover ciclos de palestras e rodas de conversa nas escolas municipais com temas ligados a 
pasta; o Capacitar as mulheres das comunidades através de cursos para que se sintam cuidadas e 
respeitadas pelo poder público; 
 
Aderir ao SISAN – Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional e adquirir a Central de 
Recebimento e Distribuição de Alimentos 
 
Fortalecer as ações desenvolvidas pelo departamento nas comunidades quilombolas do município; 
o Realizar ações específicas para população negra em parceria com a Secretaria Municipal de 
Saúde.  
 
 



INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
 
Realização de obras de pavimentação em bairros periféricos e comunidades;   
 
Aumentar a área de cobertura da rede coletora de lixo;  
 
Construção de calçamento nas principais ruas dos povoados;  
 
Construção de Matadouro público próprio ou através de consorcio intermunicipal;   
 
Reforma do mercado municipal com a construção de um moderno centro de abastecimento que 
garanta higiene e qualidade nos produtos oferecidos aos consumidores, bem como condições de 
armazenamento e comercialização para os agricultores familiares;   
 
Implantação de Plano de Gestão dos Resíduos Sólidos com direcionamento correto do lixo;  
 
Reforma e ampliação do cemitério; 
 
Iluminação das vias de acesso entre os povoados e sede municipal;   
 
Monitorar com mais eficácia a iluminação pública do município; 
 
Manter a limpeza pública de todo o município sobre o domínio de pequenas empresas a serem 
criadas nas comunidades de Mirinzal. 
 
Reforma e modernização das praças públicas transformando-as em espaços de convivência e lazer 
o que implica em implantar equipamentos esportivos e recreativos, bem como na arborização e 
embelezamento;  
 
Reestruturação e direcionamento correto da frota municipal;  
 
Projeto Urbanístico Cidade Saudável, Acessível e Sustentável (com construção de ciclovias com 
iluminação da entrada da Cidade de Mirinzal – MA);  
 
Programa MAIS SUSTENTABILIDADE, visa a equilibrar a preservação do meio ambiente 
melhorando a qualidade de vida da população (com a construção de poços e demais ferramentas 
necessárias)  
 
Construção de Praças na zona rural com acessibilidade;  
 
Construção do Prédio do Conselho Tutelar.  
 

Readequar e implementar as alterações necessárias no Plano Diretor e no Código de Postura do 

Município, com a devida fiscalização; 

 

Aquisição de equipamentos para limpeza pública; 

 

 
SEGURANÇA PUBLICA MUNICIPAL 



Criar a Secretaria de Segurança Pública do Município 

Conveniar junto ao governo estadual e federal melhorias no atendimento à segurança da 

população; 

Implantar e coordenar a guarda municipal;  

Implantar na sede do município o Sistema de Monitoramento Eletrônico;  

Criar o Sistema de Controle de Uso de Veículos do município;  

Municipalização da gestão do trânsito;  
 
Criação do Fundo Municipal de Segurança Pública;  
 
Apoio de intensificação juntos as polícias (civil e militar) para o combate a roubos e furtos de 
motocicletas e dispositivos moveis;  
 
Instalação de um sistema de monitoramento em torres de observação nas principais vias de acesso, 
que enviarão imagens de toda cidade para a central da Guarda Municipal.   
 
Criação do Departamento Municipal de Trânsito com sinalização vertical e horizontal da cidade. 
(Pois gerenciar o trânsito é nossa responsabilidade);  
 
Curso extensivo para capacitação da Guarda Municipal;  
 
Aquisição de veículo equipado para Guarda Municipal;  
 

 
MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 

 
Cumprimento da legislação que trata da obrigatoriedade por parte dos municípios de aquisição de 
gêneros de merenda escolar de produtores locais;  
 
Fomentar a execução do Plano Municipal de Resíduos Sólidos, em regime de parceria com os 
municípios da região, estimulando a criação de consórcio intermunicipal para a seleção, coleta, 
reciclagem do lixo, a redução de resíduos, a reutilização e a destinação ambientalmente adequadas 
dos rejeitos;  
 
Estímulo à constituição de microempresas e associações para autogestão, por meio de cursos de 
capacitação voltados aos produtores rurais; 
 
Implantação de Programa de extensão rural (assistência técnica e capacitação) de acordo com a 
aptidão de cada povoado; o Implementação  
 
Levantamento de áreas com viabilidade para inserção de novas lavouras para aproveitamento no 
período de ociosidade do solo;  
 
Estímulo à constituição de associações para autogestão, por meio de cursos de capacitação 
voltados aos produtores rurais e pescadores;  
 
Garantir a coleta de lixo domiciliar em todo o município;  



 
Implantação de projeto em conjunto com a Educação e Assistência Social, para incentivo e criação 
de Hortas Municipais, fomentando assim a economia das famílias de baixa renda;  
 
Aderir ao SISAN – Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional e adquirir a Central de 
Recebimento e Distribuição de Alimentos 
 
Perfuração e adequação de poços artesanais em todos Bairros e povoados do município. 
 

 
JUVENTUDE ESPORTE E LASER 

 
Política pública voltada para a juventude oferecendo uma resposta global às diversas necessidades 
dos jovens, melhorando sua qualidade de vida e favorecendo ao máximo sua participação nas 
decisões. 
 

Implantar um calendário de eventos esportivos em todas as modalidades; 
 
Construir novas quadras e ginásios de práticas esportivas;  
 
Apoiar e incentivar campeonatos intermunicipais em várias modalidades; 
 
Garantir a realização dos jogos escolares municipais e a participação nos JEMs, em parceria com 
a Secretaria de Educação. 
 

CULTURA E TURISMO 

 
Instituir o Decreto Lei tornando a comunidade quilombola de Frechal como Patrimônio Histórico e 
Cultural; 
 
Apoiar e incentivar os grupos folclóricos, tradicionalistas, corais, teatro e outros grupos que 
promovam atividades artísticas e culturais no município; 
 
Criar calendários de eventos e datas comemorativas para o município; 

 

Apoiar e dar incentivo aos artesões para realização de feiras e exposições; 

 

Proporcionar condições para funcionamento do Conselho Municipal de Turismo; 

 

Promover as festas tradicionais do município bem como incentivar/criar as feiras municipais; 

 

Apoiar e incentivar os grupos folclóricos, tradicionalistas, corais, teatro e outros grupos que 

promovam atividades artísticas e culturais no município. 

 

A implementação destas metas e planos, tem uma visão de orientar a Gestão pelo período 
compreendido entre 2025 e 2028 potencializando as oportunidades, objetivando uma melhor cidade 
para se viver, trabalhar e conhecer.  
 



Os candidatos a prefeito DEYVISON DO POSTO e Vice-Prefeito CARLOS KLEI comprometem-

se a implementar o Plano de Governo consolidando uma nova forma de governar; buscando 

estruturar o município, e implementar novos conceitos de fazer políticas públicas de modo a 

impulsionar o desenvolvimento Socioeconômico, Cultural e Ambiental do município de Mirinzal. 

 
As diversas metas aqui expostas têm como base o princípio de humanizar as ações do governo 
Municipal garantindo aos seus munícipes uma melhor vivencia, capacitando-o para o trabalho, e 
desse modo, dinamizando novas oportunidades, bem como garantir um melhor acesso a saúde de 
modo amplo e efetivo.  
No campo social elevar em nível estadual uma melhor qualidade de vida; um sistema de saúde 
básico eficiente e que promova hábitos e costumes mais saudáveis para uma população, integrada 
à Educação e a Cultura.  
 
Ao otimizar todos os setores do governo municipal, estamos definindo uma base a ser alcançada, 
propiciando desse modo aos nossos munícipes e visitantes; um cidadão mais engajado, feliz e 
prospero. 
 


